
ENTREVISTA. O PCA da Imogestin declarou ao VALOR que o Minis-
tério do Urbanismo, com a ajuda de parceiros, elaborou um projecto que 
prevê o prazo máximo para atrasos no pagamento das rendas nas centra-
lidades. Uma vez aplicado o projecto, o Estado poderá reaver imóveis, res-
cindindo contratos com os incumpridores. Págs. 4 e 6
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Moedas      AKZ  166,7 Kz (+0) s        EUR  196,08 Kz (-1,15)  t        LIBRA   221,40 KZ (-3,14)  t        YUAN   25,05 kz (-0,124) t        RAND 12,22 KZ  (-0,24)  t

Dos 24.958 casos registados em 2015, as 
infracções laborais recuaram cerca de 
56% para as 10.987 queixas em 2017. Os 
dados são o�ciais e apontam o comércio 
como o sector mais infractor, entre uma 
dezena e meia de áreas de actividade ins-
peccionadas. Pág. 10
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INCURSÃO DO PETRÓLEO DOS EUA À ÁSIA 

PR ABDICA DE EMBAIXADOR ITINERANTE 

Angola sob 
ameaça do xisto 
americano

Fontes próximas ao Palácio presidencial avan-
çaram ao VALOR que Luvualo de Carvalho 
e Norberto Garcia já terão sido convidados a 
esvaziar os respectivos gabinetes na Cidade 
Alta. Pág. 9

As dispensas 
que se seguem

CRUDE. A provável ‘invasão’ dos produtores norte-
americanos de petróleo aos mercados asiáticos poderá 
provocar ‘calafrios’ à economia angolana, incapaz de 
influenciar as regras de jogo da indústria. A avaliação é 
de vários observadores que se apegam às intenções da 
administração Trump manifestadas por altura da 33.ª 
conferência Ásia-Pacífico. Mas há um senão. Págs. 14 e 15
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Editorial

a política, tal 
como no jor-
nalismo, entre 
os critérios cru-
ciais de idonei-
dade, exige-se 
a legitimida-
de histórica e 

identitária. É uma regra univer-
sal não escrita, embora não raras 
vezes encontre suporte em leis 
redigidas. Em Angola, por exem-
plo, a posição de director-geral 
de jornais é uma prerrogativa 
exclusiva de angolanos. E, entre 
as várias razões não formuladas, 
deduzem-se as relacionadas com 
a ‘soberania’ da informação, o 
que, implicitamente, arrola a le-
gitimidade histórica e identitária. 

Será também por isso, aliás, 
que, de forma extensiva, cons-
ciente ou inconscientemente, a 
classe jornalística estrebucha em 
surdina sempre que ocorre uma 
‘invasão’ das redacções angola-
nas por jornalistas estrangeiros. 
Ao mesmo tempo que não se 
incomoda se a mesma irrupção 
acontece, por exemplo, na ban-
ca, apesar de, em muitos casos, 

A PROVÁVEL RAZÃO DE ISABEL

o racional por detrás do recurso 
ao estrangeiro ser o mesmo: a in-
suficiência de quadros nacionais 
verdadeiramente capazes.  

Na política, mais do que no 
jornalismo, o quesito da legiti-
midade histórica e identitária 
é ainda mais decisivo quanto 
fracturante. Tão problemático 
ao ponto de ser comum, no de-
bate, provocar derivações incó-
modas que, em teoria, colocam 
cidadãos da mesma pátria com 
direitos fundamentais diferen-
ciados. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a chegada de um ne-
gro a presidente da República só 
deixou de ser um sonho para a 
humanidade após a confirmação 
do milagre de Obama. Em An-
gola, comenta-se o mesmo em 
relação às possibilidades que um 
cidadão não negro teria de che-
gar a Presidente da República. 
A explicação afinal é a mesma: 
erradamente, as maiorias con-
servam no subconsciente a con-
vicção de que são mais legítimas 
do que os outros.    

Mas esse ponto de conver-
gência entre o jornalismo e a 
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política não é necessariamente a 
mesma ponte que liga a política 
aos negócios estratégicos do Esta-
do. Entre outras possibilidades, o 
que há de comum entre a política 
e os negócios do Estado é a ne-
cessidade de decisões impopula-
res, sempre que estas se revelem 
necessárias. Isabel dos Santos, até 
prova em contrário, foi incom-
preendida nesta matéria. Mas 
percebe-se o porquê. 

A generalidade da crítica con-
tra as escolhas estrangeiras de 
Isabel dos Santos para o conselho 
de administração da Sonangol 
centra-se na nacionalidade dos 
gestores, perde-se na narrativa 
da soberania e ignora a discussão 
fundamental: a viabilização da 
empresa. Ninguém, até ao mo-
mento, derrotou convictamente 
o argumento principal de Isabel, 
centrado na competência dos es-
colhidos e na convicção pessoal 
da gestora de que, com tal equi-
pa, deverá apresentar melhores 
resultados. O que está em causa, 
portanto, não é um desprezo às 
sensibilidades patrióticas. É a re-
lativização da legitimidade iden-
titária na gestão de uma empresa, 
cuja saúde é vital para a estabili-
dade do Estado. 

Numa escala diferente, o caso 
Sonangol lembra, aliás, em certa 
medida, a fulgurante passagem 
do britânico Peter Hill pela TAAG. 
Em contextos especiais, há que 
escolher entre a ‘soberania mori-
bunda’ e a ‘invasão libertadora’. 
Por isso, sobre este particular, Isa-
bel dos Santos só poderá ser ver-
dadeiramente julgada quando 
tiver de apresentar contas. Até lá, 
continuaremos a conversar.
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O administrador para a área 
técnica e operações da empresa 
portuária de Cabinda, Artur 
Carvalho, anunciou que as obras 
de construção do terminal marí-
timo de passageiros e do que-
bra-mar do porto local estão 
executadas na ordem de 28%.

SEGUNDA-FEIRA 
O novo ministro do Comércio, Jo�re Van-Dúnem Júnior, defendeu a necessidade de multiplicar 
as iniciativas que envolvam os investidores privados nas redes de comercialização, conservação, 
logística, tendo em conta o contexto de economia de mercado, com o objectivo de diminuir o 
peso do papel do Estado.
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Os agricultores familiar de 
Benguela contam com stocks 
de sementes su�cientes resul-
tantes das campanhas agríco-
las anteriores, principalmente 
de cereais e leguminosas, que 
vão assegurar uma produção 
satisfatória na época 2017-2018, 
garantiu o director provincial 
da Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, Fernando Assis.

02

010206 O director-geral da empresa de 
consultoria e gestão agrícola 
“Agrogest”, Vacherote �omas, 
defendeu, no Uíge, a necessidade 
do reforço do apoio aos produ-
tores do sector do agro-negó-
cio da província, com vista ao 
aumento dos níveis de produção.

Assinalou-se, em todo o mundo, 
o Dia Internacional do Café, 
numa altura em que, em Angola, 
o Ministério da Agricultura, 
através de incentivos aos cafei-
cultores, está a criar as bases 
para um relançamento da pro-
dução em grande escala desta 
‘commodity’.SÁ
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As receitas tributárias em Ben-
guela tiveram um aumento de 
mais 2,5 mil milhões de kwan-
zas, no período entre Janeiro e 
Setembro deste ano, compara-
tivamente ao período homó-
logo do ano 2017, informou 
o chefe adjunto da repartição 
�scal local, Sera�m Cipriano.

O novo governador da Lunda-
-Sul, Ernesto Kiteculo, prome-
teu implementar e dinamizar 
na província projectos de agri-
cultura, pesca, exploração �o-
restal, actividade comercial, do 
turismo, da prestação de servi-
ços e minas, visando o desenvol-
vimento económico da região.SE
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3perguntas a...

Belarmino Jelembi
DG da ADRA

A ADRA anunciou que inves-
tiu cerca de quatro milhões 
USD em projectos sociais. 
Para que áreas estão virados?
Os projectos estão ligados às 
áreas de cooperativismo,  assis-
tência técnica aos agricultores,  
municipalização dos serviços 
de educação e saúde e a estudos 
e segurança  alimentar.
 
Em que províncias serão im-
plementados estes projectos?
Estes projectos estão a ser im-
plementados na Huíla, Cunene,  
Malanje, Benguela, Luanda  e 
Huambo e deverão bene�ciar 
cerca de 50.300 famílias das 
organizações comunitárias. 
Em Benguela, faremos, por 
exemplo, o lançamento de um 
programa denominado mater-
nidade rural, que apoiará   ges-
tantes  em consultas  pré-natais 
e  de�cientes. Na Huíla, serão 
efectuadas acções de sanea-
mento visando  contribuir para 
os  cuidados  higiénicos.
 
Que entidades estão a garantir 
o �nanciamento do projecto?
 Os projectos, que têm o  térmi-
no  previsto para  2018, terão  
a  duração de dois a três anos 
renováveis e são �nanciados 
pela cooperação internacional 
da União Europeia, Suécia, No-
ruega, Alemanha  e algumas 
empresas multinacionais do 
sector petrolífero em Angola.

‘CRISE CATALÃ’ AFECTA BOLSAS 
 As bolsas europeias perderam terreno no último dia da semana pas-
sada, ainda que as quedas não tenham ultrapassado 1%. O português 
PSI-20 recuou, por exemplo, 0,60%, com a EDP a perder mais de 3%. 
Já gigante Stoxx Europe 600, índice que agrega as 600 maiores empre-
sas europeias, resvalou 0,40%. A situação na Catalunha é apontada 
como a principal causa, após a suspensão da sessão legislativa em que 
o presidente da região autónoma pretendia declarar a independência. 

PETRÓLEO AFUNDA NAS DUAS MAIORES PRAÇAS
Os preços do petróleo estão a deslizar nos mercados internacionais, 
com os receios em relação à tempestade tropical Nate, que está a atra-
vessar o continente americano. Em Nova Iorque, o crude West Texas 
Intermediate recua 2,93% para 49,30 dólares por barril, caminhando 
para a maior queda semanal desde Maio, de acordo com a Bloomberg. 
Já em Londres, maior centro �nanceiro do planeta, o barril de Brent 
do Mar do Norte segue nos 55,38 dólares, cedendo 2,84%. 

COTAÇÕES
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RUI CRUZ, PCA DA IMOGESTIN

“Resolver o problema da 
habitação também é arrendar”
Os constrangimentos da gestão das centralidades, a 
caracterização e os desafios do sector imobiliário foram 
os temas de conversa com o PCA da Imogestin que 
defende a necessidade de investimento no mercado de 
arrendamento. 

Imogesin é gestora 
das centralidades 
desde 2015. Qual é o 
balanço que faz desta 
empreitada? 
Este desa�o, pelo qual 
o Governo contra-
tou a Imogestin, em 

Dezembro de 2014, com início em 
Janeiro de 2015, ocorreu num período 
em que houve o aprofundamento da 
crise económica e �nanceira. Entre-
tanto, procurámos assegurar a con-
tinuidade dos projectos porque, com 
excepção do Kilamaba e Sequele que 
estavam concluídos, todos os outros 
estavam em execução. Tínhamos tam-
bém de dar início aos projectos habi-
tacionais que ainda não tinham tido 
início. Em relação aos que já tinham 
sido iniciados, correram no ciclo pre-
visto, apesar de ajustados com algum 
atraso, devido às condições �nanceiras 
que o país viveu. As empresas chine-
sas, mesmo com os atrasos nos paga-
mentos por parte do Estado, foram 
concluindo. A construção das habita-
ções está praticamente concluída em 
Luanda, Benguela, Huila, Namibe e 
Bengo (porque Kapari antes estava em 
Luanda mas agora é Bengo). Regis-
tou-se, entretanto, um ligeiro atraso 
nas infra-estruturas externas. No pri-
meiro modelo, estava previsto que 
esta actividade seria feita pelos pró-

prios empreiteiros, mas, mais tarde, o 
Estado chamou para si esta responsa-
bilidade e aí voltou a sentir-se os efei-
tos da crise. Assim sendo, ainda não 
se pode fazer a comercialização das 
habitações destes projectos, apesar 
de estarem concluídas em termos de 
construção, devido a este constrangi-
mento das infra-estruturas externas, 
que são basicamente a energia, água, 
o saneamento e os acessos. 

E qual é o nível actual de execução 
destas infra-estruturas? 
Estão em execução, é um trabalho 
coordenado pelo Ministério do Orde-
namento do Território e Habitação 
(antes ministério do Urbanismo e 
Habitação). Há algum atraso na dis-
ponibilidade dos fundos por parte 
do sindicato bancário que organizou 
este �nanciamento ao Estado. A dis-
ponibilização das verbas iniciou há 
cerca de quatro semanas e teremos 
mais alguns meses. Esperamos que as 
soluções de�nitivas estejam concluí-
das entre quatro e seis meses. Devem 
estar todas terminadas entre Novem-
bro e Março à excepção da Huíla, que 
tem o problema mais difícil do ponto 
de vista da energia e da água. 

E em relação aos projectos que não 
tinham iniciado. Qual é a realidade?
São basicamente em seis províncias. 
A centralidade do Bengo, uma vez 
que Kapari tinha sido construído 
como parte de Luanda. As da Lunda-
-sul, Zaire, Malanje, Kwanza-Norte, 
Kuando-Kubango e Cunene. Os pro-
jectos iniciaram num formato mais 
reduzido. Inicialmente, estavam pre-

A
Por César Silveira
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custos. Ainda é um diálogo difí-
cil, mas, comparando a 2010, houve 
uma mudança signi�cativa de ati-
tude, mentalidade e de compreen-
são da nossa realidade. Por uma 
questão de justiça, devo dizer que 
as empresas chinesas, como na sua 
maioria são do estado, fazem uma 
coisa que outras empresas de qual-
quer outra parte do mundo não 
fazem: com ou sem pagamento, 
concluem a obra. Houve empresas 
que �zeram projectos com o pri-
meiro pagamento apenas. Esta é 
uma atitude que nunca encontra-
remos em outra empresa.

Para a segunda fase, empresas ango-
lanas estão a participar na cons-
trução. Qual é o balanço que faz 
do desempenho destas empresas?
Estão no início das obras, mas conhe-
cemos as empresas e precisamos de 
assegurar que os pagamentos tenham 
alguma regularidade. Nem sempre 
o contexto do país permite que se 
pague pontualmente ou a totalidade 
do valor, mas, desde que haja o com-
promisso do Estado e das instituições 
�nanceiras envolvidas, estas empre-
sas estão disponíveis para a execução 
das obras e estou convencido de que 
os prazos serão cumpridos. Podere-
mos ter pequenas derrapagens mas 
o que será normal, sobretudo agora 
que estamos com grandes problemas 
de importações.

A gestão das centralidades teve um 
grande impacto nas receitas da Imo-
gestin. Até então quais eram os prin-
cipais negócios da empresa?
A Imogestin tem projectos próprios, 
não temos só projectos do Estado. 
Fazemos 20 anos no próximo ano. 
O Estado convidou a Imogestin, por-
que já tínhamos sido convidados para 
corrigir os problemas que acontece-
ram no Nova Vida. 
O projecto é de 2000 e fomos convida-
dos pelo Ministério das Obras Públi-
cas e Habitação, na altura, para fazer 
a mediação. Em 2009, o Executivo 
convidou-nos para fazer a gestão da 
construção e posso dizer que, a partir 
de 2009, o Estado só disponibilizou 
cerca de 40 milhões de dólares para a 
segunda fase, enquanto foram gastos 
350 milhões de dólares na construção 
com o dinheiro dos próprios com-
pradores. Foi este modelo que levou 
o Executivo a convidar a Imogestin 
na perspectiva de reduzir os custos. 

                           Continua na pág. 6 

~
vistas entre duas e três mil habitações, 
mas o Executivo aprovou um reajus-
tamento para entre mil e 1.500. Ini-
ciou-se a primeira fase de construção 
entre Junho e Agosto, executando 
assim as orientações do Executivo. 
Quanto às vendas, houve atrasos, só 
as iniciámos em Luanda.  

Também fazem a gestão das rendas 
nas unidades que já tinham sido 
negociadas. Como tem sido este 
processo e como gerem os litígios 
que herdaram? 
É realmente um quadro que não é 
fácil. Temos procurado manter um 
diálogo com os moradores, através 
das respectivas comissões. Uma boa 
parte das pessoas que estão nestas 
centralidades, particularmente, no 
Kilamba e Sequele, cumpria com 
o compromisso de pagar pontual-
mente as prestações. Em 2016, entre-
tanto, notou-se algum abrandamento. 
Registámos também uma compo-
nente, sobretudo no Kilamba, de 
habitações que tinham algum litígio 
em termos de atribuição de titulari-
dade. Procurámos ajudar a resolver, 
mas é uma matéria cuja solução com-
pleta nos foge. Estes litígios acabam 
por ir parar aos tribunais porque são 
direitos de pessoas que reivindicam 
sobre um activo.

Em relação à redução no cumpri-
mento do pagamento das presta-
ções o que têm feito para evitar o 
agravamento da situação? 
Temos procurado transmitir aos mora-
dores que o Estado fez um esforço 
muito grande para a construção 
destas habitações e está a ser a enti-
dade �nanciadora, porque, quando 
se vende uma propriedade no regime 
de propriedade resolúvel, no fundo, 
a entidade que o faz está a �nanciar, 
substituindo-se ao banco. A taxa de 
remuneração de capital que o Estado 
estipulou é de 3% ao ano, não tem 
nada que ver com as taxas dos ban-
cos que andavam à volta dos 20%. A 
princípio, previa-se que os valores 
das prestações estariam indexados ao 
dólar, mas foi desindexado. Previa-se 
também que o valor das prestações 
pudesse  ser actualizado com base no 
índice do preço ao consumidor, tam-
bém o Executivo aprovou, por nossa 
proposta, que fosse retirado porque, 
senão, neste momento, as prestações 
anuais passavam para mais de 30%.

Que outras mecanismos podem ser 
accionados, além da sensibilização? 
É uma questão que vai ser equacionada 

a curto prazo. Há a necessidade de 
assegurar que haja um compromisso 
maior por parte dos compradores em 
honrar os pagamentos. O Ministério 
do Urbanismo, com a nossa colabo-
ração e de outras entidades, preparou 
um projecto de diploma que de�ne 
qual é o atraso máximo permitido, 
�ndo o qual o Estado pode fazer a 
rescisão do contrato e reaver a habi-
tação. O normal e o que se passa em 
todo o mundo quando há o regime de 
propriedade resolúvel é fazer o paga-
mento através de uma consignação 
directa do seu rendimento. É com-
preensível que assim seja em Angola 
em que o Estado está a vender a casa 
abaixo do custo de construção. Têm 
de ser criados mecanismos legais para 
que se possa reter os valores directa-
mente da remuneração das pessoas. 

Em relação a esses prazos, qual lhe 
parece que deve ser a proposta?
A nível internacional, normalmente, 
nunca passa de 10 a 12 meses. Esta é 
a prática internacional e acredito que 
será dentro destes padrões que este 
pacote legislativo vai ser equacionado.

Actualmente, quais são os níveis de 
incumprimento?
Podemos dizer que esta margem 
andava, em projectos como o Kilamba, 
à volta de 40%. No Sequele, a média 
também anda à volta disso. O que 
notamos também é que, neste período 
eleitoral, algumas pessoas criaram a 
ideia de que eventualmente as casas 
lhes poderiam  ser entregues sem 
pagamento. Terá havido alguns polí-
ticos que passaram esta mensagem, 
que é irresponsável.

Quais são as receitas dos paga-
mentos? 
Tínhamos uma média à volta de dois-
mil milhões de kwanzas num trimes-
tre. Ou seja, cerca de 700 milhões de 
kwanzas por mês, mas houve uma 
redução.

E qual é a percentagem da Imogestin? 
O quadro é o seguinte: esta receita é 
do Estado, vai para o fundo de acti-
vos para o desenvolvimento habita-
cional. A nossa forma de remuneração 
está no diploma, estão de�nidas duas 
formas. Uma corresponde a uma per-
centagem sobre o valor do investi-
mento, esta percentagem é de 2%. A 
outra é uma remuneração variável. 
É um prémio no caso de a Imoges-
tin reduzir os custos destes projectos. 

E têm conseguido esta redução?

Sim. Temos provas de como é que 
reduzimos os custos em 2015 e 2016. 
Renegociámos contratos com emprei-
teiros, empresas de �scalização e com 
projectistas, o que conduziu a econo-
mia de dezenas de milhões de dólares. 
Vamos demonstrá-las ao Executivo o 
que estava no contrato e o que con-
seguimos reduzir. Em alguns casos, 
em empresas de �scalização, conse-
guimos reduções na ordem dos 50%. 
Em obras com os empreiteiros, nos 
trabalhos extracontratuais, consegui-
mos reduzir os custos unitários em 
30% e 40%, face ao custo do contrato. 

É fácil renegociar com as empre-
sas chinesas? 
Damo-nos com as empresas chine-
sas desde 2010, quando passamos 
para o Nova Vida, temos sete anos 
de experiência. Não é fácil, mas os 
tempos ajudaram a mudar a ati-
tude destas empresas. No início, 
era muito difícil, porque a cultura 
das empresas chinesas era de obras 
do Estado e não estavam muito 
habituadas que alguém lhes dis-
sesse que não quer determinado 
projecto ou que devem reduzir os 

Há uma ideia básica 
que precisa de ser retida: 
a casa deve estar ligada 

ao rendimento das 
pessoas. 

Mesmo colocando preços 
de venda igual ao das 
outras províncias, a 

Lunda-Norte não tem 
pessoas com poder para 

comprar. 
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As empresas chinesas, como na sua maioria são do estado, fazem 
uma coisa que outras empresas de qualquer outra parte do 

mundo não fazem: com ou sem pagamento, concluem a obra.

~
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Entrevista
Continua da pág. 5

Quais são os principais projectos 
da Imogestin? 
Aqui, em Luanda, temos projectos 
como as torres Kianda que estão na 
marginal. É um projecto de cerca de 
350 milhões de dólares em parce-
ria com outros accionistas. Nós e a 
ENSA temos mais de 50% e trata-se 
de um projecto de mais de 100 mil 
metros quadrados da área de cons-
trução. Temos outros projectos como 
o Muxima Plaza, projectos como os 
hotéis Terminus que são propriedade 
da Imogestin. Temos projectos nou-
tras províncias, quer terrenos para a 
construção, quer de projectos. Gerimos 
este património, somos uma empresa 
privada com capital social maioritá-
rio do BAI com 50%. É inquestionável 
que a centralidade representou uma 
receita signi�cativa, mas é uma receita 
que está ligada a um processo quer de 
investimento, quer de desempenho. 

Nunca ouviu comentários de que 
a Imogestin bene�ciou de alguma 
facilidade para ser a escolhida? 
As razões que levaram o Executivo 
a convidar-nos foram esplanadas e 
transmitidas pelo anterior presidente 
e Titular do Poder Executivo. Foi a 
experiência que tínhamos do projecto 
Nova Vida, a demonstração de que 
era possível fazer estes projectos com 
menos gastos do Orçamento Geral 
do Estado. Foi essa razão, não foram 
outras, não foi por razões de simpa-
tia. Fomos convidados num contexto 
em que não tínhamos recursos huma-
nos e tivemos de fazer uma adaptação 
rápida e penso que o desempenho está 
aí para ser avaliado. Pelo menos, da 
parte do promotor, fomos recebendo 
indicações de que teremos alcançado 
os objectivos. 

As centralidades impactaram no 
imobiliário. Actualmente, qual é 
a caracterização que faz do sector? 
As centralidades tiveram os seus efei-
tos no sector imobiliário. Houve um 
aumento signi�cativo de oferta de 
habitação, o que conduziu a uma pro-
cura menor no sector privado e a uma 
redução dos preços. O Estado colo-
cou,  no mercado, habitações a pre-
ços bastante inferiores àqueles que o 
sector privado colocava e houve este 
efeito de redução de preço. Pode dizer-
-se também que a colocação desta 
oferta criou alguma pressão no sec-
tor bancário no sentido de �nanciar, 
mas, como o Executivo depois optou 

pela venda da maioria das habitações 
no regime de propriedade resolúvel, o 
Estado passou a ser a entidade �nan-
ciadora. O sector bancário não foi tão 
envolvido como se desejava e como é 
normal no mercado imobiliário. Mas 
também, com a conjuntura econó-
mica e �nanceira que Angola atra-
vessou, o sector bancário não seria 
capaz de responder e as casas esta-
riam aí por se vender.

O Estado acertou na decisão então?
A política do Estado foi dirigida a um 
segmento da classe média e média 
baixa. Este nicho de pessoas acabara 
por ser o principal bene�ciário, o que 
é normal. Mas, em termos de habi-
tação social, o que se deseja é que os 
grandes bene�ciários sejam pessoas 
de baixa-renda. Mesmo para os de 
média renda é preciso encontrar solu-
ções para elas. Há outra componente 
que acho que precisamos de corrigir. 

Como quais?
Este conjunto de habitações das cen-
tralidades voltou a manter a ideia de 
que resolver o problema habitacional 
é comprar casa, não deve ser assim. 
Os países não podem continuar a ter 
esta lógica, porque existe um esforço 
�nanceiro muito grande. O arren-
damento tem de ser a alternativa e 
a solução principal. A maior parte 
dos países desenvolvidos não tem o 

programa que a Europa do Sul tem. 
Nós copiamos do Sul da Europa, de 
países como Portugal, Espanha, Itá-
lia e da Grécia que tiveram grandes 
crises imobiliárias e em que muita 
gente perdeu as casas justamente 
porque obrigam jovens a uma taxa 
de esforço �nanceiro elevadíssima, 
durante 30 anos, o que não permite 
que uma família tenha um desenvol-
vimento normal. Julgo que o Estado, 
nos próximos anos, terá de esfoçar-
-se de modo a incentivar e regular o 
sector privado no sentido de cons-
truir para o arrendamento. 

Mas haverá iniciativa privada su�-
ciente para dinamizar este segmento? 
A experiência diz que o Estado vai ter 
de promover também isso, ou seja, 
terá de ser o promotor, mas de uma 
forma de parceria público privada. É 
necessário aumentar a oferta de habi-
tação para o arrendamento a custos 
que estejam ajustados ao nível dos 
rendimentos das pessoas e em que 
o Estado não seja o operador prin-
cipal. De�ne as regras do jogo, esta-
belece as parcerias, tem os terrenos, 
pode fazer infra-estruturas e esperar 
que promotores privados promovam 
estes produtos e colocam no mercado. 
Quando tivermos uma oferta signi�-
cativa, as pessoas perceberão melhor 
que o investimento para a compra é 
prejudicial para a economia porque 

desvia recursos que poderiam ir para 
o sector produtivo. 

Está difícil a aplicação da lei sobre o 
arrendamento. O que está em causa? 
O Estado também terá contribuído 
para isso, quando de�niu que o objec-
tivo das centralidades é a venda das 
habitações. Induziu as pessoas a pen-
sar que ninguém quer ter casas arren-
dadas por causa da instabilidade do 
mercado de arrendamento. Sabemos 
que uma boa parte das pessoas de 
renda baixa é arrendatária. Prova-
velmente o número de donos já terá 
aumentado, mas, há uns anos, a maio-
ria era arrendatária e o senhorio se 
acordasse mal disposto aumentava o 
preço ou solicitava a casa. Ou seja, há 
um mercado de arrendamento infor-
mal. O mercado formal não recebe, 
porque toda  a gente criou a ideia de 
que ter casa é comprar casa, é preciso 
mudar esta maneira de abordagem 
para o entendimento de  que resol-
ver o problema de habitação também 
é arrendar. Há uma ideia básica que 
precisa de ser retida: a casa deve estar 
ligada ao rendimento das pessoas. 

Haverá outras razões que di�cul-
tam a formalização do mercado de 
arrendamento?
Actualmente, a economia angolana 
ainda não tem um dinamismo que 
leve à circulação das pessoas. O mer-

cado de trabalho ainda é muito rígido, 
o maior empregador é o Estado e as 
pessoas não têm este risco de traba-
lhar em Luanda e depois irem para 
Benguela ou para Huila, por exem-
plo. No futuro, acontecerá e as pes-
soas perceberão que comprar não 
é o melhor. O que se deseja é que 
o sector privado associe projectos 
geradores de empregos a progra-
mas habitacionais. Se uma empresa 
�zer um investimento, imagine-
mos, no sector mineiro, seja na 
Huila, no Huambo ou na Lunda, 
o Estado deve associar a este pro-
grama incentivos para esta empresa 
construir habitação para que os tra-
balhadores tenham uma habitação 
e paguem uma renda. Hoje, as cen-
tralidades estão a puxar as pessoas 
para as grandes cidades. Só há hipó-
teses de se tirarem as pessoas das 
grandes cidades para o interior se 
houver emprego no interior, então 
temos de incentivar as empresas 
que vão fazer grandes investimen-
tos a associar a habitação.

Qual é a percentagem de casa em 
arrendamento nas centralidades?
Só agora no Dundo, Lunda-Norte, 
face à realidade social e económica da 
província, que é muito diferente da 
maior parte das províncias, propuse-
mos o arrendamento que poderá ser 
estendido para as outras províncias. 
Aquela região não tem um desenvolvi-
mento como tem as outras províncias 
e os rendimentos dos trabalhadores 
são baixos. Mesmo colocando preços 
de venda igual ao das outras provín-
cias, a Lunda-Norte não tem pessoas 
com poder para comprar. 

Então, neste momento, nas centra-
lidades, todos estão no regime de 
propriedade resolúvel? 
Exactamente. Foi concebida assim, por 
um lado, para o Estado ter o retorno, 
mas também foi feita na perspectiva 
de vender casas às pessoas. Se hou-
ver arrendamento, estou convencido 
de que muitos jovens vão preferir o 
arrendamento porque serão contratos 
plurianuais e renda é estabilizada. O 
mercado de arrendamento tem de se 
desenvolver e o sector privado, hoje 
ainda não, mas caminhará para tor-
nar apetecível o negócio do mercado 
de arrendamento.

Actualmente, qual é a receita da 
Imogestin? 
No último ano, tivemos uma receita 
em kwanzas, equivalente a de cerca 
de oito milhões de dólares. 
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Rui António da Cruz nas-
ceu em Ambaca, província de 
Kwanza-Norte, tem 63 anos e ao 
longo da vida foi juiz no Tribu-
nal Supremo por 18 anos. Pro-
fessor universitário durante 30 
anos, é membro fundador da 
Associação Fiscal Angolana. É 
ainda accionista e presidente do 
conselho de administração da 
Imogestin. Tem no ensino a sua 
maior paixão. 

PERFIL
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Betão Pronto 
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BETÃO PRONTO 
Classes de betão correntes
Classes de betão especificadas

Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO
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               Mani lhas             Grelha              Tubos           Cones   Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

           Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

Massas Asfálticas
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ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas 

 Transportes de Cargas e Equipamentos  

  i l 

Vigotas        p

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao
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Economia/Política 

Por   António Miguel

discurso sobre o 
Estado da Nação 
a ser proferido a 
16 de Outubro, 
pelo Presidente 
da República, na 
abertura do pri-

meiro ano parlamentar da quarta 
Legislatura, deverá fechar o ‘ciclo de 
dissertações formais’,  e ‘empurrar’ 
João Lourenço para a obra, concluíram 
analistas contactados pelo VALOR.  

A elaboração e aprovação do Orça-
mento Geral do Estado (OGE/2017) 
constitui a principal ferramenta para 
que o sucessor de José Eduardo dos 
Santos entre na ‘via expressa’ da con-
cretização das promessas eleitorais, 
saindo da ‘fase formal’ dos discursos. 
Por força da Constituição, o Presidente 
da República vai à Assembleia Nacio-
nal para, perante deputados, explicar 
o Estado da Nação. Além de apontar 
problemas, espera-se que aponte tam-
bém caminhos a seguir para resolvê-los.

Embora, aquando da investidura 
no cargo de Presidente da República, 
há sensivelmente três semanas, João 
Lourenço tenha já discursado sobre a 
situação do país, há expectativas sobre 
o conteúdo do discurso do Estado 
da Nação. As ‘ansiedades’ são ainda 
maiores em relação às medidas do 

O
novo Governo que visam dinamizar 
a economia, nos próximos cinco anos. 

O economista Lopes Paulo, por 
exemplo, chama a atenção para o 
quadro de falência técnica em que se 
encontram vários bancos comerciais 
angolanos. O ex-administrador da 
Agência para a Promoção do Inves-
timentos e Exportação de Angola 
(APIEX) alerta ainda a administra-
ção de João Lourenço para o facto 
de os níveis das reservas internacio-
nais líquidas angolanas continuarem 
a reduzir, estimando-se actualmente 
em 14 mil milhões de dólares contra 
os 32 milhões de dólares, em 2014. 

Lopes Paulo, em entrevista ao 
‘Novo Jornal’, avisou ainda sobre a 
importância de o sistema �nanceiro, 
a nível do Banco Nacional de Angola, 
ser mais proactivo para permitir o 
levantamento das restrições de divi-
sas que o país enfrenta no mercado 
internacional. “A nossa maior crise 
não é económica nem �nanceira, é 
sim de consciência. Se sairmos dessa 
crise de consciência, percebendo o que 
priorizar, será muito mais fácil a ques-
tão nacional”, alertou o economista.  

Já a representante em Luanda da 
Associação Agro-Pecuária, Comer-
cial e de Indústria da Huíla (AAPCIL), 
Filomena Oliveira, espera que, antes de 
serem tomadas medidas, o Governo de 
João Lourenço crie espaços de debate 
e concertação com os empresários (de 
dimensão nacional e local) de modo 
a recolher propostas de formulação 
das políticas a serem implementadas 
sobre o sector. 

João Lourenço discursa primeiro 
‘Estado da Nação’ no Parlamento

PR VAI À ASSEMBLEIA NACIONAL NO PRÓXIMO DIA 16

EXPECTATIVAS. Embora há três semanas, 
aquando da tomada de posse, João Lourenço 
tenha já ‘discorrido’ sobre a vida do país, 
o conteúdo do discurso sobre o Estado 
da Nação gera alguma ‘ansiedade’, com 
destaque para a economia.

defende, indicando ainda “a adequa-
ção da pauta aduaneira às necessi-
dades reais do país”.

A empresária da Huíla espera 
que o novo inquilino da Cidade Alta 
promova processos “claros e efecti-
vos” de responsabilização dos fun-
cionários do Estado e dos cidadãos 
em geral nas questões do combate à  
corrupção  e promoção da excelên-
cia, sem esquecer a dinamização dos 
tribunais na “resolução célere”de lití-
gios no sector empresarial. 

Tal como Filomena Oliveira, o 
presidente do grupo empresarial 
Bongani, Luís Cupenala, espera 
que o Presidente João Lourenço se 
debruce sobre a justiça empresa-
rial e disciplina no mercado, bem 
como sobre a redução da burocra-
cia e das barreiras administrativa 
“arti�ciais para a geração de custos 
de oportunidade”. “Deve comba-
ter a corrupção e a promiscuidade 
entre entidades com cargos executi-
vos no Governo e empresários, por-
que criam obstrução das iniciativas 
de empreendedores e competição 
desleal, enfraquecendo a funcio-
nalidade e e�ciência das institui-
ções do Estado”, sugeriu. 

O presidente da Bongani realça 
ainda a importância das relações 
económicas com países estratégicos 
por formas a criar também condi-
ções para o investimento estrangeiro 
directo, �uxo de capitais, transfe-
rência do ‘know-how’ e tecnologias 
para a criação de capacidades inter-
nas do país e a sua competitividade 
no mercado internacional.

PR prepara-se para o 
segundo discurso à Nação 

em menos de um mês.

A empresária entende ainda que 
o pagamento célere e desburocrati-
zado da dívida do Estado (com juros 
de mora à taxa comercial) para com 
as micro, pequenas e médias empre-
sas deve constituir uma prioridade 
do Presidente da República. A repre-
sentante da AAPCIL em Luanda 
aponta ainda como urgente a revi-
são do código tributário e a legisla-
ção �scal complementar. “Deve ser 
adequada à realidade económica 
de Angola, contemplando procedi-
mentos e requisitos distintos aos das 
grandes empresas. Que sejam mais 
simples e menos penalizantes para as 
micro, pequenas e médias empresas”, 
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16
de Outubro, João Lourenço faz o seu primeiro 
discurso sobre o Estado da Nação.  

MEMORIZE

l  No discurso de tomada de 
posse a 26 de Setembro, o Presi-
dente João Lourenço a�rmou que 
“nenhuma governação será bem 
sucedida sem o diálogo aberto 
com as diferentes forças sociais”. 
Por essa razão, continuou o chefe 
de Estado, “vamos apostar numa 
maior aproximação aos sindicatos, 
ordens pro�ssionais, organizações 
não-governamentais e alguns gru-
pos de pressão, enquanto parcei-
ros do Executivo”.     



A 14.ª EDIÇÃO da PROJEKTA 2017, feira 
internacional de equipamentos e material 
de construção, obras públicas, urbanismo, 
arquitectura e de, coração de interiores, vai 
decorrer de 26 a 29 de Outubro em Luanda.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, João 
Lourenço, abre, na quarta-feira, 10 de 
Outubro, a campanha agrícola 2017/2018, 
na província do Huambo, soube o VALOR 
de fonte o�cial.
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As dispensas 
que se seguem

om o Governo do 
Presidente João 
Lourenço já em 
funções, espe-
ram-se para as 
próximas sema-
nas novas nomea-

ções para complementar uma equipa 
que, apesar da fusão de ministérios, 
permanece uma das mais pesadas 
do mundo. Entre as novas indica-
ções destacam-se os secretários de 
Estado, embaixadores, directores e 
outras �guras de estruturas com-
plementares.

Tal como em relação ao Governo, 
existem incertezas nos nomes, mas 
fontes próximas ao Palácio presiden-
cial disseram ao VALOR que duas 
figuras de relevo deverão ser dis-
pensadas e já terão sido convidadas 
a esvaziar os respectivos gabinetes 
na Cidade Alta. Trata-se de Antó-

do poder a nível internacional, sobre-
tudo na sequência do mediático caso 
dos ŕevuś  (processo 15+2).

Da sua actuação como diplomata 
sobressai o seu desempenho em dois 
debates na televisão portuguesa RTP, 
que o opôs ao político João Soares e ao 
luso-angolano José Eduardo Agualusa.

Norberto Garcia destacou-se, em 
particular, em debates às sextas-fei-
ras na TV Zimbo com o sociólogo e 
analista político João Paulo Ganga, 
numa altura em que respondia pela 
área social e política do MPLA em 
Luanda. A UTIP, que che�a, foi criada 
para “apoiar o Titular do Poder Exe-
cutivo na preparação, condução, ava-
liação e negociação dos projectos 
desta natureza”, segundo despacho 
da Casa Civil da PR. Ou seja, tam-
bém não depende de qualquer depar-
tamento ministerial.

A fonte do VALOR sinaliza que 
ambos devem ser dispensados, sendo 
mesmo provável a extinção de uma 
ou outra posição.

C

REMODELAÇÃO. Dança de cadeiras prossegue no novo Governo, com 
a esperada consolidação da equipa governamental que deverá dispensar 
nomes sonantes.

NORBERTO GARCIA E LUVUALU DE CARVALHO

Por  José Zangui nio Luvualu de Carvalho, embaixa-
dor itinerante, e Norberto Garcia, 
director da Unidade Técnica de Inves-
timentos Privados (UTIP), �guras 
altamente mediáticas que se nota-
bilizaram pelo seu desempenho na 
comunicação social em defesa do 
poder. Ambos partilham, também, 
a forma como ascenderam às esferas 
do Estado angolano, numa altura em 
que largos sectores da sociedade con-
sideraram as respectivas nomeações 
como “compensação” pela sua leal-
dade. As indicações ocorreram em 
Setembro de 2015.

Apesar de organicamente estar 
ligado ao Ministério das Relações 
Exteriores, como embaixador itine-
rante Luvualu de Carvalho despa-
chava e dependia operacionalmente 
do palácio presidencial, onde, aliás, 
se situa o seu gabinete de trabalho. A 
posição era inexistente nas estruturas 
do MIREX, sendo que a sua indicação 
decorreu da necessidade de contra-
por os danos à imagem e reputação 

Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

GEM ANGOLA GLOBAL MEDIA, LDA
Contactos comerciais: 941 784 791 - 941 784 792 

Rua Fernão Mendes Pinto, nº 35,  Alvalade, Luanda - Angola

Assinaturas:  
assinaturas@gem.co.ao
comercial@gem.co.ao
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Norberto Garcia Luvualu de Carvalho
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Infracções laborais 
reduzem perto de 60%

s infracções labo-
ra is reg istadas 
recua ra m,  nos 
últimos dois anos, 
cerca de 60% para 
10.987 casos, reve-
lou a inspectora-

-geral do trabalho, reportando-se 
ao período de 2015 a Setembro 
de 2017.

Em declarações ao VALOR, 
Nzinga Ngola Costa do Céu asse-

gurou que a sua instituição recebe 
cada vez menos casos de viola-
ções à lei laboral, embora admita 
que  muitas vítimas “se calam com 
receio de perder o emprego”. 

Conforme ilustra o gráfico, 
desde 2013 que se assinala uma 
tendência de redução dos registos 
de queixas. Das 30.003 infracções 
de 2013, os casos recuaram cerca de 
17% para 24.958 em 2015. Ao passo 
que, de 2015 para o ano seguinte, a 
redução foi superior a 15,5% para 
21.124 casos. 

Em termos agregados, desde o 
ano de vigência da nova Lei Geral 
do Trabalho (entrou em vigor em  
Setembro de 2015), a Inspecção-

-Geral do Trabalho contabilizou 
57.069 infracções em diversas áreas 
de actividade, com o comércio a des-
tacar-se com 10.035 casos, em 2015, 
e 5.714 infracções até Setembro de 
2017. No outro extremo, encon-
tram-se a agricultura e as pescas 
que, na avaliação global, foram dis-
tinguidos como os sectores menos 
infractores.  Pelo meio, pontuali-
zam-se áreas como a construção 
civil, a hotelaria e turismo, a indus-
tria, agropecuária e o transporte. 
As telecomunicações, a educação, 
as �nanças, a saúde, os petróleos e 
a prestação de serviços integram 
as actividades �scalizadas.  

Sobre as infracções mais 
comuns, a Inspecção-Geral do 
Trabalho destaca o incumpri-
mento do horário de trabalho, a 
falta de recibo de remuneração, a 
falta de equipamento de protecção 
individual e a falta de seguro con-
tra acidentes de trabalho e doen-
ças pro�ssionais, além de incluir 
o incumprimento de pagamento 
das contribuições do Imposto de 
Segurança Social.

Quanto aos acidentes de traba-
lho, segundo Nzinga do Céu, estes 
ocorrem, sobretudo, na construção 
civil, minas, petróleo e na hotela-
ria e turismo. 

Comentando a redução das 
infracções registadas, Manuel 
Viage, secretário-geral da UNTA-
-Confederação Sindical, considerou 
que é preciso tempo, para se enten-
derem as razões dessa tendência, 
mostrando-se ainda “preocupado”, 
com os dados por demonstrarem 
“a precariedade nas relações labo-
rais”,  sobretudo nas micro e peque-
nas empresas.

Em vigor desde Setembro de 
2015, a nova Lei Geral do Traba-
lho resultou de uma revisão de 20 
artigos da antiga lei que vigorou 
durante 15 anos. Alguns especia-
listas em direito laboral, na altura, 
referiram que o novo diploma nada 
trazia de novo, salvo os princípios 
emanados das orientações da Orga-
nização Internacional do Traba-
lho. A jurista Márcia Nigiolela, 
por exemplo, foi uma das críticas 
da nova Lei laboral. 

A

TRABALHO. Inspecção-Geral do Trabalho faz 
balanço positivo dos dois anos de vigência da 
nova Lei Geral de Trabalho. Sindicalista diz, 
entretanto, que é preciso tempo e mostra-se 
preocupado com a precariedade das relações 
laborais. 

EM DOIS ANOS DE VIGÊNCIA DA NOVA LGT

Por  José Zangui 

Economia/Política
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Os mais de 320 grandes con-
tribuintes que constam da base 
de dados da Administração 
geral Tributária (AGT) vão 
continuar a merecer um trata-
mento diferenciado por parte 
do Fisco, pelo facto de terem 
um peso signi�cativo nas recei-
tas para o Orçamento Geral do 
Estado (OGE). O grupo con-
tribui com 76% da receita �s-
cal não-petrolífera, segundo o 
administrador da AGT, Her-
menegildo Gaspar, durante a 
abertura  do II Encontro Meto-
dológico  com os grandes  con-
tribuintes,  que  decorreu sob 
o lema ‘O Papel  da Tributa-
ção  no Investimento’.

Hermenegildo Gaspar lem-
brou que a taxa do imposto 
industrial, principal tributo  
devido pelas empresas, foi  
reduzida de 35% para 30%, de 
modo a aumentar a competiti-
vidade entre as  instituições e, 
sobretudo,  do sistema  �scal 
nacional, um facto que  repre-
sentou uma  desoneração �scal 
para os  contribuintes  sujei-
tos  ao pagamento  do referido  
imposto.

Grandes 
contribuintes 
com tratamen-
to ‘especial’

TRIBUTAÇÃO
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Nzinga do Céu, 
inspectora-geral do 
Trabalho
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6,2
Milhões USD é o equivalente em kwan-
zas que os partidos receberam da CNE.
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s formações polí-
t icas que par-
t iciparam nas 
eleições gerais de 
Agosto passado, 
com excepção 
da UNITA, não 

revelam os montantes financei-
ros paralelos arrecadados e gas-
tos durante a campanha eleitoral.

O VALOR fez várias tentati-
vas nas últimas semanas junto do 
MPLA, UNITA, CASA-CE, PRS, 
FNLA e APN para saber quanto 
receberam de contribuições parti-
culares fora do financiamento do 
Estado, sendo que apenas o maior 

A

Por José Zangui 

MPLA, CASA-CE, PRS, FNLA E APN

Verbas paralelas da campanha 
são confidenciais
TRANSPARÊNCIA. Divergiram em vários pontos mas convergiram noutros. Neste 
segundo aspecto inclui-se, por exemplo, o combate à corrupção e rigor na gestão de 
fundos públicos. Com excepção da UNITA, o VALOR não conseguiu que revelassem 
os valores gastos de contribuições particulares.

partido na oposição se pronun-
ciou favoravelmente.

O ‘galo negro’ disse ter arre-
cadado 11 milhões de kwanzas de 
“militantes, simpatizantes e ami-
gos” do partido, que serviram para 
engrossar os 173 milhões de kwan-
zas disponibilizados pela Comissão 
Nacional Eleitoral (CNE), segundo 
a deputada Albertina Ngolo.

Todas as formações receberam 
o mesmo montante, num valor 
global equivalente a cerca de 6,2 
milhões de dólares do erário. Na 
altura, classificaram o valor de 
insuficiente, considerando o des-
dobramento que esperavam fazer 
pelas 18 províncias, mas anuncia-
ram também poder complementá-
-lo com contribuições particulares.

A lei angolana permite que os 
partidos políticos legalizados recor-
ram a �nanciamentos privados para 
desenvolver as suas actividades, 
desde que não originem de entida-
des estrangeiras, mas não impõe a 

mesma obrigação quando o dinheiro 
provém de �nanciadores privados.

O vice-presidente da UNITA, 
Raul Danda, lançou, na altura, um 
apelo a simpatizantes e à popu-
lação em geral para a recolha de 
doações, num esforço que incluiu 
a divulgação, pelas redes sociais, 
de uma conta bancária para even-
tuais contribuições.

O departamento de informação 
do MPLA não respondeu à solici-
tação do VALOR apresentada por 
escrito há três semanas. O partido 
vencedor do pleito costuma jus-
tificar a sua pujança financeira 
e económica com contribuições 
dos seus militantes e amigos, pon-
tuando-se entre estes homens de 
negócios em vários sectores da 
actividade económica.

O vice-presidente da CASA-
-CE, Lindo Bernardo Tito, admitiu 
que a coligação recebeu contribui-
ções de militantes e “pessoas de 
boa vontade”, mas ressaltou que 

MEMORIZE

l    A LEI ANGOLANA per-
mite que os partidos políti-
cos legalizados recorram a 
financiamentos privados para 
desenvolver as suas activida-
des, desde que não originem 
de entidades estrangeiras, mas 
não impõe a mesma obrigação 
quando o dinheiro provém de 
financiadores privados.

apenas tem a obrigação de justifi-
car os gastos dos fundos públicos. 
O também deputado referiu não 
estar “em condições” de avançar 
o valor total gasto, pois a sua área 
financeira estaria a trabalhar na 
consolidação das contas.

A FNLA declarou que depen-
deu exclusivamente do que a CNE 
disponibilizou para a compra de 
material, viagens e realização de 
comícios pelo país, segundo o 
membro da sua direcção Aguiar 
Laurindo.

O presidente da APN, Quin-
tino Moreira, prometeu fornecer 
ao jornal o número de telefone do 
responsável pelas finanças do par-
tido para que este respondesse à 
nossa solicitação, mas deixou de 
atender às chamadas.

No conjunto das seis forma-
ções, a APN é a única forma-
ção que não conseguiu qualquer 
assento no parlamento, mas evi-
tou a extinção legal ao garantir 
0,51% dos votos.

Por outro lado, os seis têm até 
sexta-feira próxima, 13, para apre-
sentar à CNE os respectivos rela-
tórios e contas. A Lei Orgânica das 
Eleições Gerais estabelece que devem 
fazê-lo até 30 dias após a publica-
ção dos resultados �nais das elei-
ções em Diário da República

Até ao fecho da presente edi-
ção, o VALOR não pôde apurar se 
alguma das formações havia cum-
prido este requisito legal.

Óscar da Cruz, porta-voz da 
APN, disse recentemente ao jornal 
‘Nova Gazeta’ que o partido havia 
terminado a “compilação das con-
tas atempadamente” e que estaria 
em condições de entregar o rela-
tório à CNE. Não avançou data.

Albertina Ngolo disse que o 
processo contabilístico “tem uma 
certa complexidade”, garantindo,  
entretanto, que o partido cumpri-
ria o prazo legal.

Lindo Bernardo Tito garantiu 
que a coligação apresentará o seu 
relatório dentro do prazo.

Luís Jimbo, director executivo 
do Instituto Angolano de Sistemas 
Eleitorais e Democráticos (IASED), 
esclarece que os partidos políticos 
não podem receber financiamento 
de outros países nem de organi-
zações internacionais. “Todas as 
contribuições valem, incluindo 
financiamento junto da banca 
nacional, mas menos financia-
mentos de organizações estran-
geiras”, precisou.

OS TESTES DA SEGUNDA turbina da barragem de Laúca, 
para o aumento da capacidade de produção, iniciaram este 
mês, razão pela qual se registam perturbações no sistema e 
restrições no fornecimento de energia, indica uma nota de 
imprensa da Rede Nacional de Transporte de Electricidade.

OS SERVIÇOS TRIBUTÁRIOS do Porto de Luanda inves-
tigam, desde Agosto, uma fraude �scal em Notas de Liqui-
dação de Impostos, resultado da descoberta de pagamentos 
fraudulentos e de apropriação de elevadas quantias para pagar 
impostos, envolvendo esquema de falsi�cadores organizados.



Segunda -feira 9 de Outubro 2017Valor Económico12

Economia/Política 

alta de finan-
c i a m e n t o s 
e dif iculda-
des de infra-
-es t r ut u ra s 
i mp e dem o 
desenvolv i-

mento do Pólo Agro-Industrial 
de Capanda, em Malanje, o qual, 
em pleno funcionamento, permi-
tiria reduzir em 35% as necessi-
dades de importação de grãos, 
revelou Carlos Fernandes, presi-
dente do conselho de administra-
ção da sociedade que gere aquele 

F
Por Valdimiro Dias

EM MALANJE  

Falta de investimentos trava 
pólo agro-industrial de Capanda
AGRO-INDÚSTRIA. Projecto precisa de 200 milhões de dólares 
para implantar um sistema de irrigação alternativo, mas o Governo 
não o aprova. Enfrenta também problemas de infra-estruturas que 
condicionam os planos de diversificação da economia. 200

1,217 

milhões de dolares é o total do valor para se 
implantar um sistema de irrigação no PAC.

milhões de dolares, investimento global na 
Sociedade de Desenvolvimento do Pólo Agro-
Industrial de Capanda (SODEPAC)

espaço de 411 mil hectares.
Durante uma apresentação 

recente sobre a evolução do pro-
jecto e das potencialidades da 
região, Carlos Fernandes iden-
tificou dois grandes factores que 
impedem a atracção de investi-
dores para aquele local, desta-
cando-se entre estes o relativo a 
infra-estruturas, sobretudo elec-
tricidade, água e estradas. 

“Temos construídos 164 qui-
lómetros de estradas secundárias, 
173 quilómetros de rede de ener-
gia eléctrica, duas sub-estações 
ampliadas, mas não temos potên-
cia suficiente para que os benefi-
ciários arranquem as respectivas 
indústriais”, referiu Carlos Fer-

Vaticina que se a actual estiagem 
em de Malanje persistir, poderá 
resultar em prejuízos de vários 
milhões de dólares. O antigo minis-
tro da Agricultura salientou que 
os promotores dos investimentos 
no referido pólo enfrentam difi-
culdades para obter financiamen-
tos, argumentando que os bancos 
apresentam dúvidas sobre a viabi-
lidade financeiras dos projectos. 
Por forma a equacionar o pro-
blema, revela que o SODEPAC 
está, neste momento, em negocia-
ções com o Banco de Desenvolvi-
mento de Angola (BDA) e bancos 
comerciais.

Ao Governo, o organismo  
apela à rápida aprovação do plano 
hídrico, à conclusão das obras de 
potenciação da estação de Capanda 
e à aprovação para a construção 
de centralidades, sobretudo das 
chamadas ´agro-vilas .́

O Pólo Agro-industrial de 
Capanda possui 196 bairros, habi-
tados por 28 mil famílias, às quais 
se juntam 27 mil pessoas disper-
sas numa área de 411 mil hecta-
res. O plano de desenvolvimento 
da zona inclui a construção de 
escolas e postos de saúde, tendo, 
entretanto, a agricultura como o 
centro de actividade.

    Os investimentos globais da 
Sociedade de Desenvolvimento do 
Pólo Agro-Industrial de Capanda 
(SODEPAC) ultrapassam 1,217 mil 
milhões de dólares, segundo Carlos 
Fernandes. Até ao primeiro semes-
tre de 2017, encontravam-se instala-
das naquele polo 29 empresas numa 
área total de 152.684, 13 hectares, 
com projecção de produção anual 
de 5.322.671,00 toneladas de pro-
dutos diversos e criação de cerca de 
oito mil empregos directos.

A SODEPAC foi criada em 2008 
com objectivo de dinamizar e gerir 
o Pólo Agro-Industrial de Capanda, 
tendo adoptado um modelo de 
desenvolvimento assente em pre-
missas estruturantes, como o esta-
belecimento de cadeias produtivas.©

VE

nandes, para quem a solução passa 
pela ampliação da sub-estação de 
Capanda, uma vez que a zona pre-
cisa de, no mínimo, 12 megawatts 
de potência.

 O gestor vê também com preo-
cupação o surgimento de ramais 
fora do âmbito do projecto de 
electrificação, facto que, obser-
vou, pode “desvirtuar os objecti-
vos pela qual o mesmo foi criado”.

 Segundo Carlos Fernandes, 
outro facto de estrangulamento 
reside na falta de um plano de 
abastecimento hídrico, orçado 
em 200 milhões de dólares e que 
aguarda a aprovação do Governo, 
pois considera que os investido-
res não podem depender da chuva. 

O Pólo Agro-industrial de Capanda possui 196 
bairros, habitados por 28 mil famílias.
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Isllânio Francisco Baptista
23 anos, 4.º ano de Enfermagem na Universidade 
Cuíto-Cuanavale (UCC). Vencedor da categoria 
‘Ciências da Saúde’
“Este prémio é fruto de dedicação, devoção 
e sacrífico. Não concordo com quem diz 
que estudar nas universidades das outras 
províncias é mais fácil do que em Luanda. 
Ganhei o prémio com a média de 19,33 va-
lores. Para tal, tive de me abster de muitas 
actividades recreativas. A minha principal 
actividade é o estudo. E este prémio só pro-
va que não fiz uma escolha errada.”

António Muteca Chindemba
25 anos, 4.º Ano (Química), na Universidade 
Mandume ya Ndemufayo. Venceu na categoria 
‘Finalista do ano’
“É um reconhecimento fruto do que fomos efec-
tuando ao longo dos anos de formação. Este pré-
mio não só vai incentivar a mim como vencedor, 
mas vai despertando também aos outros colegas, 
a se dedicarem mais aos estudos e, por conse-
guinte, superarem as debilidades. São muitas as 
dificuldades que o PENG vai eliminar.” 

Nova_Gazeta_NOVO_175.indd   18 16/11/15   14:44
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PETRÓLEO. Dois dos principais ‘mestres’ 
da análise do sector petrolífero nacional, o 
CEIC e o FMI, antecipam dias “arrasadores” 
e menos dinheiro para o Governo “corrigir 
o que está mal”, com a intenção dos norte-
americanos em despachar um xisto “mais 
barato e menos poluente” na Ásia. Analista 
do BPI e um gestor de peso sugerem novas 
estratégias.

Economia angolana mais ‘ameaçada’, 
com xisto a caminho da Ásia

ESTADOS UNIDOS QUEREM VENDER PARA TODO O MUNDO

ngola pode ver 
pressionada, no 
curto ou médio 
prazo, a sua rele-
vância no mer-
cado petrolífero 
asiát ico, se o 

plano dos norte-americanos de ‘injec-
tar’ gás de xisto por toda a Ásia se efec-
tivar, no que constituiria um “grave 
risco” com impacto na redução das 
receitas de petróleo para “mínimos 
assustadores”, alertam ao VALOR 
vários analistas e ‘mestres’ da indús-
tria petrolífera nacional.

A levantar esta possibilidade está 
o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Centro de Estudos e Inves-
tigação Cientí�ca (CEIC) da Univer-
sidade Católica de Angola (UCAN) 
e o ‘mestre’ José Oliveira, que, nas 
suas análises, já antevêem “desa�os” 
e “cenários arrasadores” para o país, 
agora sob a gestão de João Lourenço, 
que tem no petróleo a principal fonte 
de sustentação do Orçamento Geral 
do Estado (OGE).

Para o FMI, se as receitas petrolífe-
ras angolanas caírem, com a entrada do 
xisto na Ásia, adensam-se por efeito as 
necessidades de �nanciamento. “Evi-
dentemente seria um desa�o devido a 
ainda alta dependência da economia e 
do Orçamento nos recursos do petró-

leo”, avisa o Fundo, pela voz do seu 
representante em Luanda, Max Alier.

Há duas semanas, os peritos da 
indústria petrolífera dos Estados Uni-
dos da América (EUA) levantaram 
a possibilidade, na 33.ª conferência 
Ásia-Paci�co, de o gás de xisto – “um 
petróleo leve e barato de se produzir” 
– ser vendido no actual maior mer-
cado importador e consumidor de 
energia do mundo, a Ásia.

Até Dezembro do ano passado, os 
EUA importaram aproximadamente 
10,1 milhões de barris de petróleo por 
dia, com origem em cerca de 70 paí-
ses. Do total comprado, incluem-se 
o petróleo bruto, o gás natural, gases 
re�nados liquefeitos, outros re�nados 
do petróleo, designadamente gasolina 
e combustível diesel, além de biocom-
bustíveis, incluindo o etanol e bio-
diesel, de acordo com a agência EIA, 
organismo que gere informações do 
Governo dos Estados Unidos sobre o 
sector energético.

No mesmo período, a maior potên-
cia económica mundial exportou cerca 
de 5,2 milhões de barris de petróleo 
por dia, para 101 países, maior parte 
dos quais já sob forma de produtos re�-
nados do petróleo, apesar de não vir 
expresso quanto de xisto saiu do país. 

O ‘top Five’ dos países compra-
dores do petróleo norte-americano é 
liderado pelo México e Canadá, que 
absorvem cada um 17% do total de 
petróleo despachado para fora. Nos 
cinco mais, integram ainda a Holanda 

A
Por  Nelson Rodrigues

Mercados & Finanças

(6%), Brasil (5%) e o Japão (5%), o 
único destino asiático nos ‘BigFive’ 
(Ver mapa grá�co ao lado).

ANGOLA: 2.º MAIOR VENDE-
DOR PARA A ÁSIA…
De acordo com um estudo recente da 
agência �nanceira Bloomberg, Angola 
‘despacha’ para Ásia, com destaque 
para a China, à volta de um terço do 
seu petróleo, movimentação que coloca 

o país no segundo lugar dos produto-
res que mais vendem ao ‘império do 
meio’, depois da Rússia.

Só de Janeiro a Dezembro do ano 
passado, a China comprou 62,7% de 
todo o petróleo angolano, precisamente 
127.821.300 barris de petróleo bruto, 
segundo o mesmo estudo  da Bloom-
berg citado ao VALOR pelo investi-
gador angolano e analista de projecto 
do Banco Português de Investimento 
(BPI), Ivan Negro.

Se o negócio entre os norte-
-americanos e consumidores asiá-
tico avançar, com a venda de xisto, 
Ivan Negro não tem dúvida de que 
Angola e os seus pares da OPEP 
estejam “perdidos”, a avaliar pela 
quantidade de petróleo que a China 
compra e pela “não diversi�cação 
de mercados”, por parte dos mem-
bros da organização.

“O mercado será invadido pela 
tecnologia de xisto e isto colocará a 
OPEP e Angola em condição de abso-
luta subordinação comercial e di�-
culdade �nanceira, em especial na 
captação de recursos �nanceiros”, 
adverte o analista, no que é seguido 
pelo economista e investigador do 

CEIC Alves da Rocha, que não esconde 
o impacto do negócio do xisto na Ásia 
sobre Angola.

…PERDE INFLUÊNCIA
Para Alves da Rocha, caso o xisto ‘fure’ 
no mercado asiático, Angola terá de 
se adaptar às reacções do mercado de 
petróleo, “porque não tem nenhuma 
possibilidade de o in�uenciar”. Este 
perito e investigador vai mais longe 
e diz que o país, agora sob presidên-
cia de João Lourenço “é apenas um 
observador e não um ‘player’” no cir-
cuito petrolífero mundial. 

“Se as vendas do petróleo de xisto 
dos Estados Unidos também englo-
barem a China, a posição de Angola, 
enquanto fornecedor deste produto 
de base, vai sair fragilizada, ainda que 
dependente da quantidade de petróleo 
de que a China necessite para manter 
a sua máquina económica em funcio-
namento e garantir mais crescimento 
económico, neste mercado”, antevê o 
director do CEIC. 

Assim, o “efeito esperado será a 
diminuição do preço [do petróleo] 
com diminuição de quantidades, 
um efeito arrasador sobre as �nan-

5%
Volume  de exportações de petróleo dos 
EUA vendido ao único país asiático inte-
grante do ‘top Five’ dos principais destinos, 
o Japão. 
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O MERCADO secundário de dívida pública movi-
mentou cerca de 62,8 mil milhões de kwanzas, em 
Agosto, equivalente a cerca de 378 milhões de dóla-
res, atingindo máximos do ano, revelou o Ministé-
rio das Finanças.

AS RESERVAS internacionais líquidas atingiram, em 
Agosto, o valor mais baixo dos últimos sete anos, estando 
actualmente avaliadas em 15.609 milhões de dólares, o 
que garante a importação de bens e serviços durante seis 
meses, de acordo com o BNA.

Principais fontes e quantidades das importações e exportação do Petroleo dos EUA, 2016

Origens das Importaçõe          Importações*Brutas      Exportações Importações líquidas
Total geral de países                           10.06               5.19             4.87
Países OPEP              3.45 (34%)               0.22             3.23
Golfo Pérsico              1.76 (18%)               0.02             1.74
Top Five Orig. Importações   
Canadá                                 3.80 (38%)              0.87             2.93
Arábia Saudita              1.11 (11%)              0.00             1.10
Venezuela                                   0.80 (8%)              0.08             0.72
México                                   0.67 (7%)              0.88            -0.21
Colombia                                   0.48 (5%)             0.15             0.34

Fonte: Administração de Informação do Sector Energético dos EUA (EIA)
Unidade: Milhões de barris por dia
*Somatório entre Exportações e importações líquidas

ças nacionais”, alerta Alves da Rocha, 
apontando para uma economia cada 
vez mais dependente das movimen-
tações e não da produção doméstica.

NECESSIDADE PARA  
NOVOS MERCADO
Porque a ‘invasão’ dos EUA à Ásia é 
uma certeza, há entre os especialis-
tas do sector petrolífero quem dese-
nhe novas alternativas para a OPEP, 
sobretudo para Angola. É o caso do 
‘mestre’ José Oliveira, que considera a 
diversi�cação de mercado a saída para 
os principais fornecedores daquele 
continente – Médio Oriente, Rússia 
e África, com Angola incluída.

Acontecendo o negócio ameri-
cano na Ásia, hoje maior mercado 
importador do mundo, os habituais 
fornecedores do continente deverão 
direccionar parte do seu petróleo para 
outros mercados, como o Europeu e 
o próprio mercado americano e sul-
-americano, defende José Oliveira.

Apesar do risco, o estudioso 
minimiza os impactos para Angola 

devido às características do petróleo 
produzido pela indústria de Luanda. 
“Angola não deve ser muito afectada 
com exportações americanas para a 
Ásia, porque as nossas ramas são dife-
rentes e muito usadas e apreciadas nos 
vários importadores asiáticos”, sua-
viza José Oliveira.

Visão idêntica tem o consul-
tor �nanceiro Galvão Branco, que 
entende a relação Angola-China mais 
de “vantagens recíprocas” do que gan-
hos unilaterais, a olhar para as linhas 
de crédito e demais compromissos 
entre Luanda e Pequim, apesar de 
reconhecer a forte competitividade 
do gás de xisto.

“Estou em crer que, em relação a 
Angola, decorre a situação de que os 
fornecimentos de petróleo à jChina, 
são essencialmente para colateralizar 
as linhas de crédito que são concedi-
das ao nosso País e que a sua mate-
rialização é do interesse mútuo e com 
vantagens recíprocas”, minimizou o 
dono da GB-Consultores, afastando, 
para já, risco à economia nacional.

PROGRAMA DE REPORTE À AUTORIDADE FISCAL DOS EUA

IMPOSTOS. Obrigatoriedade de o banco comercial e demais 
instituições financeiras reportarem saldos e contas e movimentos 
bancários de cidadãos norte-americanos completou o seu primeiro 
estágio, com 38 de 53 organismos registados a canalizarem dados à AGT. 
Com esse passo, fisco americano reforça controlo fora de portas.

FATCA fecha primeira fase, 
com 30% de incumprimento

Administra-
ção Geral Tri-
butária (AGT) 
e as institui-
ções financei-
ras nacionais 
concluíram 
o programa 

de reporte de ‘cadastro’ finan-
ceiro das empresas e dos cida-
dãos dos Estados Unidos da 
América com rendimentos ou 
contas bancárias em Angola, 
anuncia o organismo angolano, 
em nota chegada ao VALOR.

Do programa, estavam pre-
vistas recolhas de dados a 53 
entidades financeiras, 38 das 
quais fizeram chegar as infor-
mações solicitadas, ao abrigo 
do regime Foreign Account Tax 
Compliance Act (FACTA). Ou 

seja, 15 entidades financeiras locais 
não cumpriram com as exigências 
das autoridades angolanas, o que 
representa perto de 30% do total 
de empresas. 

Apesar da falta de 15 empresas, 
a autoridade fiscal angolana lide-
rada por Sílvio Burity regozija-se, 
reconhecendo as dificuldades por 
que tiveram de passar para fazer 
chegar os dados financeiros aos 
EUA. “Enquanto primeiro reporte 
desta natureza, o mesmo represen-
tou, indubitavelmente, um desa-
fio para as instituições financeiras 
nacionais, que tiveram de se adap-
tar num curto espaço de tempo, 
a um novo modelo de reporte de 
informação, com conteúdo e for-
mato próprio, o qual, neste primeiro 
ano, trouxe dificuldades acrescidas 
pelo facto de abranger informação 

referente a três anos distin-
tos”, explica a AGT.  

A entidade tutelada pelo 
Ministério das Finanças consi-
dera que “os próximos reportes 
deverão apresentar um grau de 
di�culdade menor para as ins-
tituições �nanceiras, uma vez 
que estas deverão apenas incluir 
informação referente a um ano”.

 O FATCA é um regime com 
origem nos EUA que visa comba-
ter a evasão �scal de forma mais 
e�ciente, neste caso, de pessoas 
norte-americanas que detenham 
activos �nanceiros em institui-
ções �nanceiras situadas fora 
dos EUA. Este regime contou 
com uma forte adesão a nível 
mundial, tendo já sido celebra-
dos acordos do género entre os 
EUA e mais de 80 países.

A
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Mercado & Finanças

 

 Ano TAXA DE VENDA/ USD TAXA BNA

2016  

Janeiro 156,390 12,00%

Fevereiro 159,736 12,00%

Março 161,468 12,00%

Abril 166,707 12,00%

Maio 166,709 12,00%

Junho 166,711 16,00%

Julho 166,714 16,00%

Agosto 166,715 16,00%

Setembro 166,718 16,00%

Outubro 166,722 16,00%

Novembro 166,725 16,00%

Dezemrbo 166,728 16,00%

2017

Janeiro 166,732 16,00% 

Fevereiro 166,733 16,00% 

Março 166,737 16,00% 

Abril 166,738 16,00% 

Maio 166,741 16,00% 

Junho 166,743 16,00% 

Julho 166,742 16,00% 

Agosto 166,746 16,00% 

Histórico dos quase dois anos das taxas BNA e de câmbio oficial face ao dólar

Taxas de juro básica e de câmbio 
oficial ‘intactas’ há quase dois anos
POLÍTICA MONETÁRIA. Banco central caminha para o segundo ano sem mexer na taxa de câmbio face ao dólar, na mesma 
velocidade que anda a taxa BNA, que concluiu, na semana passada, um ciclo de 16 meses sem alterações. Gráficos explicam a 
evolução das taxas e seus efeitos na economia.

BNA JUSTIFICA MEDIDA COM DESCIDA DA INFLAÇÃO

Comité de Polí-
tica Monetá-
ria (CPM) do 
Banco Nacio-
nal de Angola 
(BNA) decidiu 
manter a taxa 

básica de juro nos 16,00% até �nais 
de Outubro, na mesma altura em 
que a taxa de câmbio o�cial do dólar 

completa 510 dias nos 166,7 kwan-
zas, colocando ambas na corrida 
para o segundo ano sem alterações, 
de acordo com cálculos do VALOR, 
com base nas taxas de juros básicas 
e taxas de câmbios diárias disponí-
veis no portal do organismo.

Com a manutenção da taxa BNA 
até à última semana de Outubro, fazem 
485 dias desde que o banco central 
fez a última alteração à taxa de juro 
básica, dos anteriores 12,00%, em 
Maio do ano passado, para os actuais 
16,00%, uma marca que se deve man-
ter até à próxima reunião do CPM, 

agendada para 27 de Outubro.
No mercado cambial, a taxa para 

a compra do dólar já se mantém inal-
terada há 510 dias, desde a última 
actualização, dos anteriores 161,468 
kwanzas de Abril do ano passado, 
para os actuais 166,746, até Setem-
bro passado. Ou seja, um aumento de 
mais cinco kwanzas à taxa anterior.

A taxa básica de juro de referên-
cia indica a orientação da política 
monetária e serve de referência para 
as demais taxas do mercado interban-
cário. Uma subida dessa taxa indica 
um curso mais restritivo da política 

monetária, em que, por exemplo, o 
banco central prevê um cenário de 
aumento geral dos preços, no curto 
prazo, de acordo com o quadro ope-
racional do BNA.

A manutenção da taxa de juro 
básica é justi�cada pelo banco cen-
tral, por via do CPM, com o compor-
tamento dos principais indicadores 
macroeconómicos no mês de Agosto, 
que, segundo o organismo, teve uma 
trajectória descendente. No período, 
a taxa de in�ação mensal, medida 
pelo Índice de Preços no Consumi-
dor de Luanda, foi de 1,66% contra 

O
Por  Nelson Rodrigues

1,77%, no mês anterior, e 3,30% em 
Agosto de 2016. 

Assim, “a in�ação dos últimos 
doze meses situou-se em 26,95%, con-
tra 29,01% no mês anterior e 38,18% 
no período homólogo de 2016, o que 
re�ecte o curso descendente da in�a-
ção homóloga iniciado em Janeiro de 
2017”, explica o banco central.

Do lado da taxa da taxa de câm-
bio, vários economistas defendem 
a sua sucessiva manutenção com a 
necessidade de recuperação do poder 
de compra das famílias.

Antes de Abril do ano passado, o 
mercado assistia a �utuações frequen-
tes no mercado cambial. Só de Janeiro 
a Abril do mesmo ano, o banco cen-
tral já tinha efectuado três mexidas 
na taxa: uma de 135,988 kwanzas, de 
Dezembro de 2015 a Janeiro de 2016; 
uma 156,39 kwanzas, de Janeiro a 
Fevereiro; e outra de 159,736, que sai 
de Fevereiro a Março, antes da �xação 
nos 166,7 kwanzas, que deve durar 
até �nais do mês que corre.

PETRÓLEO EXPLICA 
FLUTUAÇÕES
Desde Junho de 2014, as recorrentes 
alterações do mercado cambial são 
justi�cadas com a queda do preço 
de barril de petróleo no mercado 
internacional. Um fenómeno que, 
segundo o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), também justi�ca o 
alto desnível nas taxas de câmbio do 
mercado formal e do informal.

Apesar dos preços especulativos, 
que ainda se situa três vezes acima da 
taxa de câmbio o�cial, face às di�-
culdades na banca, o negócio de rua 
tem sido uma alternativa para nacio-
nais e estrangeiros que necessitam de 
divisas. Três grá�cos mostram histó-
ricos das taxas BNA e o�cial, desde a 
última alteração.
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O ADMINISTRADOR de CaáOS PROJECTOS de empreend
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O Plano 
Nacional de Geologia 
(PLANAGEO) é o maior 

investimento global  
jamais feito no nosso país  

no domínio das geociências, 
visando a actualização 

do conhecimento  
geológico nacional.

É GEOCIENTISTA? GEO-ENGENHEIRO?
ESTÁ EM FORMAÇÃO?
REGISTE-SE EM  
http://quadros.mgm.gov.ao
E FAÇA PARTE DA BOLSA  
DE QUADROS DO PAÍS

A COMPETÊNCIA AO SERVIÇO DO PLANAGEO  
E DA DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA

Contacto: quadros@mgm.gov.ao | +244 916 532 964 
Política de privacidade O Ministério da Geologia e Minas garante que os dados que se registam durante  

o cadastramento serão utilizados apenas para questões estatísticas do conhecimento dos quadros.

PREENCHA  
O FORMULÁRIO 

DISPONÍVEL NO SITE
 http://quadros.mgm.gov.ao 

1129 QUADROS 
NACIONAIS JÁ SE 
CADASTRARAM

QUEM SE DEVE  
CADASTRAR?

Quadros técnico-profissionais  
e superiores e estudantes de:
Geologia, Hidrogeologia, Hidrologia, Geofísica,  
Engenharia Geográfica, Geodesia e Cartografia,  

Topografia, Geoquímica.

Engenharia de Minas, Laboratório, Matemática,  
Física, Química, Mineralogia e Petrografia, Sondagem, 

Geotécnica, Geocronologia e Paleontologia,  
Ciências Ambientais, Soldadura para a Mineração. 

Computação, Gestão Mineira, Gestão Ambiental,  
Geologia Económica, Economia Mineira,  

Direito Mineiro.
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Empresas & Negócios

TA AG assi-
nou um acordo 
vá l ido pa ra 
cinco anos com 
a  General Elec-
tric Aviation 
para a manu-

tenção, reparação e revisão dos moto-
res CFM56-7B, usados pelas cinco 
aeronaves do tipo Boeing 737-700 
da sua frota, segundo noticiou a GE 
Aviation no seu portal de internet no 
passado dia 5. 

O acordo é o denominado True 
Choice e, segundo explicação da com-
panhia, fornece revisões pontuais e 
material com trabalhos especí�cos, 
bem como disponibiliza peças novas 
e usadas de “alta qualidade, reparos 
avançados e actualizações tecnoló-
gicas para melhorar o desempenho 
do motor e suportar um maior valor 
residual do mesmo”. 

Sem adiantar o valor do contrato, 
o documento indica que o responsável 
pela área de manutenção da TAAG, 
Robert Bryant, apresenta uma com-
binação de argumentos para justi-
�car a escolha da GE Aviation que 
incluem  razões técnicas, económi-
cas e históricas. 

“Todos os motores das aeronaves 
Boeing 777 e 737 da TAAG são True 
Engine, quali�cados nos programas 
GE e CFM. Portanto, é uma pro-
gressão lógica para garantir que eles 
mantêm esse ‘status’ com este acordo 
de revisão True Choice. A proposta 
muito competitiva apresentada pela 
GE Aviation para os motores CFM56, 
adicionado ao contrato existente entre 
as duas empresas de manutenção dos 
motores GE90, combinados com o 
excelente pacote económico da GE 
para os próximos cinco anos foram 

A

determinantes”, explicou.
Sublinhou ainda que, para a 

“TAAG atingir o seu objectivo de se 
tornar a companhia aérea mais proe-
minente e respeitada em África, é 
essencial seleccionar parceiros que 
criem respeito e con�ança da indús-
tria”.

Por sua vez, Jean Lydon-Rod-
gers, presidente e director execu-
tivo da organização de serviços da 
GE Aviation, salienta que o acordo 
“demonstra que a TAAG continua 
a con�ar nas ofertas de serviços da 
GE Aviation”.

No entanto, o administrador da 
TAAG, Rui Carreira, evitou entrar em 
detalhes sobre o acordo, por razões 
con�denciais. “Não há muitos deta-
lhes para avançar porque são acor-
dos que exigem con�dencialidade, 
mas também são acordos normais. 
Rescindiu-se com um prestador e foi-
-se em busca de outro”, respondeu. 
Com este acordo, a GE Aviation será 

Por César Silveira

TRANSPORTES AÉREOS

TAAG assina acordo de 
manutenção com GE Aviation
PARCERIA. É o segundo acordo de manutenção entre as duas empresas, depois do assinado 
em 2010. Administrador da companhia não avança detalhes, mas fala em “acordo normal”. 

a trabalhar no terreno na sequência 
da avaria técnica de duas das cinco 
aeronaves do tipo Boeing 777-200ER. 
Num intervalo de 17 dias, ambas 
foram obrigadas a aterrar de emer-
gência, depois da descolagem em Lis-
boa, devido à perda de algumas peças 
do motor do tipo GE90-94B. 

Na sequência, a TAAG suspendeu 
a utilização das outras três aeronaves 
que usavam o mesmo tipo de motor 
e as partes trabalharam no sentido 
de identi�car as causas. 

Segundo um comunicado feito 
pela TAAG, na altura, as investiga-
ções levadas a cabo pela fabricante 
dos motores concluíram que “um 
desgaste anormal dos injectores” 
estava na base dos problemas, acres-
centando que “a solução encontrada 
foi a remoção dos motores e a coloca-
ção de novos injectores, inclusive nos 
que não haviam sido afectados por 
aquela anomalia”. As aeronaves �ca-
ram paradas cerca de quatro meses. 

o fornecedor de serviços para todos 
os motores GE da TAAG.

Segundo o histórico da relação 
entre as duas empresas, em Julho de 
2010, assinaram um acordo, avaliado 
em 50 milhões de dólares e válido 
para um período de 10 anos, para 
a manutenção, reparação e revisão 
dos 10 motores GE90 das aeronaves 
Boeing 777-200ER e 300ER. 

Em Dezembro do mesmo ano, 
as duas empresas viram-se forçadas 

5
Aeronaves estão contempla-
das no acordo.

A ENSA lançou, sexta-feira, 
6, em Luanda, a campanha 
‘ENSA Motociclos’, direc-
cionada a todos os veículos 
de duas e três rodas, com 
principal destaque para 
aqueles que se dedicam 
à actividade de mototáxi, 
anunciou a entidade em co-
municado. 

A campanha, que irá de-
correr em todo o território 
nacional, visa sensibilizar os 
utilizadores destes meios, 
facilitar a adesão do res-
pectivo seguro, “cuja subs-
crição é obrigatória por Lei, 
bem como contribuir para 
as receitas fiscais do Estado, 
salvaguardando danos ma-
teriais e físicos de terceiros, 
incluindo os bens públicos”. 

Em acto presidido pelo 
presidente do conselho de 
administração da ENSA, a 
cerimónia foi testemunha-
da por representantes do 
Ministério do Interior, da 
Direcção Nacional de Viação 
e Trânsito (DNVT) e mem-
bros da Associação de mo-
totaxistas de Angola (AMO-
TRANG), para além de altos 
quadros da seguradora. 

Em algumas províncias, 
os mototaxistas são consi-
derados os principais meios 
de transporte. 

ENSA lança 
‘Seguro 
Motociclo’

CAMPANHAEm Dezembro de 2010, a GE Aviation  
interveio na sequência da avaria de duas 

aeronaves da TAAG.

©
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Sonangol parti-
cipou na manhã, 
d a  p a s s a d a 
sexta-feira, com 
algumas ope-
radoras petro-
líferas, numa 

reunião convocada pelo Presidente 
da República, João Lourenço, na 
sequência de uma exposição feita 
pelas referidas operadoras ao chefe 
de Estado, onde identificavam 
várias questões relacionadas com 
as suas estratégias de investimento 
e operações em Angola.

De acordo com um comunicado 
da concessionária petrolífera nacio-
nal, um dos pontos levantados pelas 
operadoras no encontro prende-se 
com a melhoria das condições fis-
cais e competitivas oferecidas aos 
investidores, quando comparadas 
a países produtores de petróleo 
como o México, Brasil ou Nigéria. 

A Sonangol salienta, no entanto, 
que já havia encomendado, nesse 
âmbito, um estudo comparativo 
sobre os vários países produtores 
de petróleo, no sentido de apoiar o 
Governo, na tomada de decisões que 
posicionem Angola num patamar 
internacional mais competitivo. A 
nota, porém, não detalha se o estudo 
em causa chegou a ficar concluído.

No documento apresentado 
pelas operadoras, o excesso de 
burocracia no sector, é outro ele-
mento apontado como desfavorável 

A
Por  António Nogueira 

ao desenvolvimento da indústria. 
A petrolífera nacional refere ainda 
que, em linha com as preocupações 
dos seus parceiros e no intuito de 
se anteciparem algumas soluções, 
procedeu-se recentemente à revisão 
dos seus estatutos, eliminando-se 
assim um nível na pirâmide das 
aprovações, “o que tornará mais 
célere todo o processo de análise 
e aprovações dos dossiers das 
operadoras”. 

“Tal como já fora anteriormente 
comunicado, estão actualmente 
também identif icadas as áreas 
críticas de melhoria, que requerem 
total dedicação e especialização 
devido à importância que assumem 
no negócio, nomeadamente a gestão 
da concessionária; a revisão dos 
antigos processos de aprovações 
existente há décadas na empresa; 
a substituição do ex-presidente 
da comissão executiva que tinha 

PETRÓLEO. Concessionária nacional 
afirma estar empenhada e “fortemente 
comprometida” para, em conjunto com todos 
os intervenientes da indústria petrolífera 
nacional, cumprir a sua missão de aumentar 
as receitas para o Estado.

Sonangol reúne com PR para 
debater condições fiscais no sector

EXCESSO DE BUROCRACIA FOI OUTRO TEMA DEBATIDO

a responsabilidade pela gestão da 
concessionária e pela relação com as 
operadoras”, salienta o comunicado. 

Estas funções, segundo a 
petrolífera nacional, passam agora 
a ser desempenhadas por dois 
administradores que garantem 
total comprometimento com as 
melhores práticas de gestão e, 
assim, o tratamento mais célere 
dos desafios do sector. 

“Temos trabalhado num diálogo 
constante e transparente com os 
operadores para fazer avançar os 
interesses da indústria nacional. Nesse 
sentido, realizámos, em Julho deste 
ano, um ‘roadshow’ internacional 
nas sedes das principais operadoras 
petrolíferas, para discutir os planos de 
investimento em Angola, e os desa-
�os da indústria”, refere a Sonangol.

Esta actividade, segundo ainda 
o comunicado, correu a par das reu-
niões permanentes que se efectuam 

1,7
Mil milhões de dólares é o valor que a Sonangol 
conseguiu poupar, em 2017, resultante de 
processos de racionalização de custos e 
investimentos.
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com todos os operadores em Angola. 
“Assim, a Sonangol alcançou com os 
operadores aumentos signi�cativos da 
competitividade da indústria petro-
lífera naciona” Com efeito, os custos 
de produção por barril caíram 48% 
de 2014 a 2016 e os esforços de racio-
nalização de custos e investimentos, 
liderados pela Sonangol, resultaram 
em poupanças adicionais de 1,7 mil 
milhões de dólares em 2017. 

A Sonangol rea�rma que vai con-
tinuar a trabalhar com os operadores 
para identi�car novas oportunidades 
de investimento, tendo realçado 
ainda que, apesar da redução do 
investimento recente em Angola 
como consequência da redução 
do investimento a nível mundial, 
continuam a existir oportunidades 
“muito interessantes” em óleo e gás, 
su�cientes para manter os níveis de 
produção com rentabilidade atrac-
tiva num horizonte bastante longo. 

MEMORIZE

l  A Sonangol informou que 
havia encomendado um estudo 
comparativo sobre os vários paí-
ses produtores de petróleo, no 
sentido de apoiar o Governo, 
na tomada de decisões que posi-
cionem Angola num patamar 
internacional mais competitivo. 

O PORTO DO LOBITO vai con-
cessionar a duas empresas privadas 
a operação e gestão dos terminais de 
contentores de minérios e do Porto 
Seco, por 25 anos.

ANGOLA CABLES, DEDICADA à 
comercialização de circuitos internacio-
nais de voz e dados por cabos submarinos 
de �bra óptica, participou na feira Futu-
recom 2017, no Brasil.

Isabel dos Santos, 
PCA da Sonangol
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(In)formalizando

Candidatos ao ‘Projovem’ 
criticam falta de transparência

lguns candida-
tos à linha de 
crédito do ‘Pro-
jovem’ duvidam 
dos dados o�-
cias que indi-
cam que, até 

Julho, o programa bene�ciou um 
total de 116 projectos em vários 
sectores, com o comércio no topo 
da lista dos bene�ciários.

Sem ‘darem o rosto’, vários can-
didatos ao programa declararam, ao 
VALOR, que continuam na expec-
tativa de verem os seus projectos 
aprovados, argumentando que“uma 
coisa é a aprovação, outra é receber 
o dinheiro”.

Segundo os candidatos (mais de 
uma dezena que falaram a este jor-
nal), os seus projectos foram reme-
tidos há mais de três meses, mas, até 
ao momento, não receberam qual-
quer sinal no sentido de receberem 
o crédito. Um dos raros jovens que 
aceitou identi�car-se é Lucas Oli-

A

CRÉDITO. Jovens 
desconfiam de alegada 
existência de empresas 
de assessoria que 
aplicam a “velha 
história dos 10%”. 
Presidente do BDA 
esclarece que recepção 
das candidaturas não 
garante, à partida, o 
crédito. Projectos são 
avaliados.

JOVENS DUVIDAM DOS NÚMEROS E FALAM EM INTERMEDIÁRIOS 

Por José Zangui 

veira, proprietário de um Restau-
rante Bar, que questiona os critérios.

O jovem, que garante ter entre-
gado toda a documentação exigida 
pelo BCI, entende que o processo 
de validação dos projectos “não é 
transparente” e desconfia haver 
muitas empresas intermediárias de 
assessoria e auditoria criadas apenas 
para bene�ciarem da “velha histó-
ria dos 10%”.

Os jovens denunciam também a 
mudança de jogo, ‘ao meio da par-
tida’. Inicialmente, como indicam, 
falava-se num tecto máximo de 40 
milhões de kwanzas para um pro-
jecto. Agora, os remetentes estão a 
ser aconselhados a desenhar projec-
tos de apenas até 10 milhões, com 
outras exigências: direito de super-
fície, planta de obra, contabilidade 
organizada, documentos de arreca-
dação de receitas, imposto em dia e 
não ter crédito, para aqueles que já 
funcionam como empresa, plano de 
negócio, garantia ou avalista e ainda 

Até Julho, o programa benefi-
ciou um total de 116 projectos.

formação de gestão no INAPEM.
Rosa Martins, 32 anos, proprie-

tária de uma hambugaria, entende 
que os requisitos “afugentam” quem 
quer começar um negócio. 

OS INTERVENIENTES 
A linha de crédito, que tem como 
operadores entidades ligadas ao 
Conselho Nacional da Juventude, 
Instituto Nacional da Juventude e 
o Instituto Nacional de Apoio às 
Micro Pequenas e Médias Empre-
sas, tem como sectores prioritários 
para �nanciar a hotelaria e turismo, 
a indústria, a agricultura, a pecuá-
ria e a prestação de serviços. As pes-
cas, as tecnologias de informação 
e a comunicação, o comércio e o 
empreendedorismo cultural fazem 
parte do pacote.

Num recente balanço, o  presi-
dente do conselho de administra-
ção do Instituto Nacional de Apoio 
às Pequenas e Médias Empresas 
(INAPEM), António Assis, real-
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çou que “a apresentação de muitos 
e bons projectos é louvável”, mas 
não deixou de apontar um senão. 
“Infelizmente, estivemos habitua-
dos a fazer as coisas longe da per-
feição, agora, confrontados com um 
programa bem estruturado e orga-
nizado, existem algumas interroga-
ções e inquietações.” 

Em declarações ao VALOR, 
Manuel Neto da Costa, presidente do 
conselho da administração do BDA, 
con�rmou, por suz vez, a “grande 
adesão” ao programa por parte dos 
jovens com iniciativas empreendedo-
ras, mas esclareceu que as candidatu-
ras são avaliadas, não sendo por isso 
garantia de aprovação dos créditos. 

Segundo o regulamento do pro-
grama, as taxas de juros exigidas são 
variáveis consoante o sector de acti-
vidade. Para a agricultura, pecuá-
ria e pescas 7,12%; para a indústria 
8,27%; o comércio e prestação de ser-
viço 9,43%. O período para o reem-
bolso é de 60 meses.  

MEMORIZE

l  O Projovem é um programa 
do governo �nanciado pelo BDA, 
através do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, cujo opera-
dor é o BCI. Segundo o regula-
mento, o mesmo deve bene�ciar 
jovens de idade entre 18 e os 40 
anos de idade. 
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DE JURE

Sindicato dos 
Trabalhadores 
dos Serviços 
Domésticos de 
Luanda denun-
ciou, na semana 
passada, que 
muitos empre-

gadores estão a despedir os funcio-
nários “sem justa causa”, estando a 
furtar-se do pagamento das contri-
buições para a Segurança Social, além 
das “faltas de respeito diárias”.

A secretária-geral do sindicato, 
Leopoldina da Silva Inglês, disse, em 
declarações à Lusa, que são muitos os 
empregadores que “continuam a igno-
rar os pressupostos legais”, sobretudo 
porque muitos dos empregados “des-
conhecem” a lei, aprovada há alguns 
meses, “que os protege”.

“Alguns empregadores cumprem 
a lei, mas a maioria continua a furtar-
-se. Quando notamos a violação da lei, 
marcamos encontro com o emprega-
dor, ouvimos os dois lados e tentamos 
um acordo e, em caso de não enten-
dimento, recorremos à sala de traba-
lho”, explicou a sindicalista.

Para pôr cobro ao elevado número 
de reclamações dos empregados, quanto 
aos incumprimentos dos patrões, aquele 
sindicato promoveu, até ao passado dia 
6 deste mês, uma campanha de �lia-
ção maciça dos trabalhadores dos ser-

Trabalhadores domésticos 
denunciam incumprimentos à Lei
INFRACÇÕES.  Decreto que regula o 
trabalho doméstico estará a ser violado.Há 
denúncias de despedimentos sem justa causa.

DESPEDIMENTOS SEM JUSTA CAUSA

viços domésticos. “Por desconhecerem 
a lei, estão poucos informadas, então 
pouca gente adere ao sindicato, daí a 
realização dessa campanha massiva 
para que elas tenham conhecimento 
e venham ao sindicato para saberem 
dos seus direitos”, explicou.

O Sindicato dos Trabalhadores 
dos Serviços Domésticos de Luanda 
existe desde 2011 e conta já com mais 
de 400 �liados.

O serviço doméstico em Angola 
é regulado pelo Decreto Presidencial 
nº 155/16 de 9 de Agosto de 2016, 
que estabelece o Regime Jurídico do 
Trabalho Doméstico e a sua protec-
ção social, mas a crise �nanceira e 
económica que o país vive também 
está a contribuir para as di�culda-
des desta actividade.

Para Leopoldina da Silva Inglês, 
apesar de a lei estabelecer o paga-
mento das contribuições para a Segu-
rança Social de forma partilhada, entre 
empregador e empregado, na prática, 
os mais interessados continuam a ser 
os empregadores.

“O empregado paga 2% do seu 
salário e o empregador paga 6%, que 
correspondem aos 8%. Nesse domí-
nio, muitos empregadores estão em 
falta”, observou, alertando que mui-
tos dos �liados continuam igualmente 
em falta quanto à quotização mensal 
no sindicato.

O Sindicato dos Trabalhadores dos 
Serviços Domésticos de Luanda 
existe desde 2011 e conta já com 
mais de 400 filiados.

O
inferiores sucessivamente renováveis.

O período experimental é de até 
60 dias, dentro do qual qualquer uma 
das partes poderá fazer cessar o con-
trato sem aviso prévio ou alegação de 
justa causa, não havendo lugar a qual-
quer indemnização.

Entretanto, a remuneração poderá 
ser paga em dinheiro e em espécie, 
estando a prestação em espécie limi-
tada ao montante máximo corres-
pondente a 20% do valor global. O 
empregador deve preparar um recibo 
de remuneração a ser assinado pelo 
trabalhador. O trabalhador domés-
tico estará também sujeito à reali-
zação de exames médicos e deve, no 
momento da contratação, apresen-
tar atestado médico que con�rme a 
sua aptidão física.

balhador de serviço doméstico, que 
deve ser registada junto do Instituto 
Nacional de Segurança Social (INSS).

Sem prejuízo, a falta de preen-
chimento da caderneta não invalida 
a vigência do contrato. Sempre que a 
prestação de trabalho integre aloja-
mento e refeição, o contrato deve ser 
celebrado a tempo inteiro, sendo, con-
tudo, proibida a celebração de contrato 
de trabalho doméstico em regime de 
alojamento entre empregador solteiro, 
divorciado ou viúvo, e trabalhador de 
sexos opostos. Quando celebrado por 
tempo determinado, o contrato de tra-
balho doméstico terá o prazo máximo 
de 10 anos, �ndo o qual se conver-
terá automaticamente em contrato 
por tempo indeterminado, podendo, 
contudo, ser celebrado por períodos 

Em Angola, é considerado traba-
lhador doméstico aquele que “prepara 
e confecciona alimentos, faz lavagem e 
tratamento de roupas, limpeza e arru-
mação de casa, vigilância e assistência 
a pessoas idosas, crianças e doentes, 
serviços de jardinagem e serviço de 
apoio de transporte familiar”.

CONTRATO DE 
TRABALHO DOMÉSTICO
De acordo com o decreto sobre o 
Regime Jurídico do Trabalho Domés-
tico, os contratos para este tipo de ser-
viço, que só poderão ser celebrados com 
pessoas maiores de 18 anos, podem ser 
celebrados por tempo determinado, 
por tempo indeterminado, a tempo 
inteiro ou a tempo parcial, mediante 
o preenchimento da caderneta do tra-
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Gestão

Única empresária multimilionária do 
Sudeste asiático vale 1,7 mil milhões
CARREIRA. Nguyen Thi Phuong Thao, de 56 anos, construiu uma companhia aérea avaliada  
em 1,2 mil milhões de dólares e uma fortuna de 1,7 mil milhões de dólares. Actualmente é titulada 
como a única mulher do Sudeste da Ásia com uma fortuna multimilionária.

O SONHO COMEÇOU DEPOIS DA FORMAÇÃO EM ECONOMIA NA UNIÃO SOVIÉTICA

s  m u l h e r e s 
re pre s ent a m 
uma pequena 
fatia, de 11%, na 
lista das pessoas 
mais ricas do 
mundo pela lista 
da Forbes do 

ano passado. E a grande maioria é 
herdeira de fortunas, destacando-
-se casos como o da multimilio-
nária Liliane Bettencourt, falecida 
a 21 de Setembro deste ano, até 
então considerada a mulher mais 
rica do mundo. Herdeira da marca 
de cosméticos L’Oréal, ostentava 
um património avaliado em 39,5 
mil milhões de dólares.

Há também o caso de Alice Wal-
ton, 67 anos, colocada, até antes 
da morte de Liliane Bettencourt, 
na posição de segunda mulher 
mais rica do mundo. Dona de um 
património avaliado em 33,8 mil 
milhões de dólares, Alice Walton 
é herdeira da rede de supermerca-
dos norte-americana Wal-Mart.

Entretanto, neste ano, um 
nome deverá engrossar a lista das 
mulheres mais ricas do mundo, 
em especial entre as que fizeram 
riqueza por esforço próprio. Trata-
-se, segundo a Forbes, de Nguyen 
Thi Phuong Thao, empresária vie-
tnamita, de 56 anos, que lançou, 
em Dezembro de 2011, a primeira 
companhia aérea do Vietname 
para concorrer com a operadora 
nacional, líder do sector no país. 

Em cinco anos, a VietJet Air 
cresceu a tal ponto de operar mais 
de 40% dos voos do país, chegando 
a valer 1,2 mil milhões de dólares 

finanças na antiga União Soviética, 
na década de 1980, e trabalhado 
com negociação de commodities 
na Europa Oriental e Ásia.

Ao voltar ao seu país de ori-
gem, Nguyen prosseguiu com a 
trajectória, investindo em ban-
cos e liderou, ao mesmo tempo, 
projectos comerciais imobiliá-
rios e resorts, áreas de negócios 

vista à Forbes na última semana. 
“Quando as pessoas estavam a 
negociar um contentor de merca-
dorias, eu já estava operacionali-
zar centenas deles.”

DESCOLAGEM SEGURA
A ideia do negócio surgiu anos 
depois de Nguyen Thi Phuong 
Thao ter estudado economia e 

no mercado, o que atribui à Nguyen 
�i Phuong �ao um património 
líquido estimado em 1,7 mil milhões 
de dólares, o segundo maior do país, 
além do título de única mulher do 
Sudeste da Ásia com uma fortuna 
multimilionária.

“Sempre fiz grandes negó-
cios, nunca �z nada em pequena 
escala”, disse Nguyen numa entre-

que, segundo a Forbes, lhe terão 
dado experiência suficiente para 
gerir a grande procura de viagens 
aéreas que iam surgindo no país. 
Este terá sido o primeiro grande 
passo para que projectasse uma 
nova estratégia de negócio.

A partir daí, a empresária deci-
diu pesquisar os modelos usados 
por companhias aéreas de baixo 
custo de todo o mundo, como a 
Southwest, Ryan Air e AirAsia, 
e desenhou o que seria o negó-
cio ideal no ramo no Vietname. 
Conseguiu a licença para operar 
em 2007, mas suspendeu os pla-
nos na sequência da alta do preço 
do petróleo no mercado inter-
nacional, custo que representa 
quase metade de uma operação 
desse porte.

Em 2010, na tentativa de miti-
gar o risco, fechou uma joint-ven-
ture com a Air Asia, o que não 
resultou. No ano seguinte, levan-
tou o primeiro voo sem ajuda de 
terceiros e, desde então, cresceu 
rapidamente.

No segundo ano de operação, 
a VietJet já obteve lucro, graças à 
derrapada do principal concor-
rente, a Vietnam Airlines, e ao 
crescimento do mercado no país, 
que saltou 29% entre 2012 e 2016.

A companhia, cotada na bolsa 
vietnamita desde Fevereiro, ofe-
rece agora 300 voos diários, entre 
63 rotas locais e dezenas de inter-
nacionais, além de 45 jactos.

Os planos para o futuro, não 
tão longínquo assim, é ampliar os 
horizontes e conquistar o mundo. 
“A VietJet pretende ser uma com-
panhia aérea internacional, não 
apenas local”, disse a empresária 
em entrevista à Forbes.

Se os ventos forem tão favo-
ráveis quanto foram até agora, 
Nguyen sabe que, com trabalho 
duro, visão estratégica e ousa-
dia, ela deverá ser capaz de chegar 
em aqualquer lugar. Esta é, pelo 
menos, a conclusão a que chega-
ram os analistas da Forbes.

A
Por António Nogueira

1,2 29
Mil milhões USD, valor de mercado da 
VietJet, segundo a Forbes

Por cento, crescimento do mercado da 
aviação entre 2012 e 2016, no Vietname

©

Phuong Thao: 
a meta é 

conquistar o 
mundo.

300
Voos é o que a companhia de Phuong Thao 
oferece diariamente.  
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ma administra-
ção de Trump 
composta por 
plutocratas - a 
m a ior i a  do s 
quais obteve a 
sua riqueza em 

actividades de rentismo e não de 
empreendedorismo produtivo – espera 
ser recompensada. Mas a reforma 
�scal proposta pelos republicanos 
recompensa mais as corporações e 
os ultra-ricos do que a maioria tinha 
antecipado.

Tendo falhado em “revogar e 
substituir” a Lei de Cuidados Acessí-
veis de 2010 (“Obamacare”), a admi-
nistração do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, e a maioria 
republicana do Congresso passaram 
para a reforma tributária. Oito meses 
depois de assumir o cargo, a admi-
nistração só conseguiu oferecer um 
esboço do que tem em mente. Con-
tudo, o que sabemos é su�ciente para 

Opinião

U

sentir um profundo alarme.
A política �scal deve re�ectir os 

valores de um país e resolver os seus 
problemas. E hoje, os Estados Uni-
dos - e em grande parte do mundo 
- enfrentam quatro problemas cen-
trais: aumento da desigualdade de 
rendimentos, crescente insegurança 
no emprego, mudanças climáticas 
e crescimento anémico da produti-
vidade. A América enfrenta, além 
disso, a necessidade de reconstruir 
as suas infra-estruturas decadentes 
e fortalecer o seu sistema de educa-
ção primário e secundário com baixo 
desempenho.

Mas, o que Trump e os republi-
canos estão a propor como resposta a 
estes desa�os é um plano de impostos 
que oferece a maior parte dos bene-
fícios não para a classe média - uma 
grande percentagem dos quais pode 
realmente pagar mais impostos -, 
mas para os milionários e bilioná-
rios da América. Se a desigualdade 
já era um problema, a promulgação 
da reforma tributária proposta pelos 
republicanos torná-la-á muito pior.

As corporações e as empresas 
estarão entre os grandes bene�ciá-
rios, um enviesamento justi�cado 
com base em que tal estimularia a 
economia. Mas os republicanos, e 
principalmente estes, devem enten-
der que os incentivos são importan-
tes: seria muito melhor reduzir os 
impostos para empresas que inves-

Déjà Voodoo

tem na América e que criam empre-
gos e aumentar para todos aqueles 
que não o fazem.

A�nal, não é como se as grandes 
corporações americanas tivessem 
fome de dinheiro; estão sentadas em 
triliões de dólares. E a falta de inves-
timento não é porque os lucros, antes 
ou depois dos impostos, são muito 
baixos. Os lucros corporativos pós-
-impostos como parte do PIB quase 
triplicaram nos últimos 30 anos.

Na verdade, com o investimento 
adicional financiado em grande 
parte pela dívida, e os pagamen-
tos de juros serem dedutíveis a nível 
�scal, o imposto sobre as empresas 
reduz o custo do capital e o retorno 
ao investimento de forma proporcio-
nal. Assim, nem a teoria nem a evidên-
cia sugerem que a oferta de impostos 
corporativos proposta pelos republi-
canos aumentará o investimento ou 
o emprego.

Os republicanos também sonham 
com um sistema de impostos terri-
toriais, pelo qual corporações ame-
ricanas são tributadas apenas sobre 
os rendimentos que geram nos EUA. 
Porém, tal só reduziria as receitas e 
incentivaria as empresas americanas 
a mudar a produção para jurisdições 
de baixa tributação. Uma corrida para 
o fundo na tributação das empresas 
pode ser evitada apenas impondo 
uma taxa mínima a qualquer cor-
poração que faça negócios nos EUA.

Joseph E. 
Stiglitz

Os estados e municípios da Amé-
rica são responsáveis   pela educação 
e por uma grande parte do sistema 
de saúde e bem-estar do país. E os 
impostos estaduais sobre o rendi-
mento são a melhor maneira de intro-
duzir um mínimo de progressividade 
no nível sub-nacional: os estados sem 
imposto sobre o rendimento geral-
mente dependem de impostos regres-
sivos sobre as vendas, que impõem 
um fardo pesado aos mais pobres e 
às pessoas que trabalham. Portanto, 
talvez não seja surpresa que a admi-
nistração Trump, composta por plu-
tocratas indiferentes à desigualdade, 
queira eliminar a dedutibilidade dos 
impostos sobre o rendimento estadual 
da tributação federal, encorajando os 
estados a mudarem para os impos-
tos sobre as vendas.

Abordar a panóplia de outros 
problemas que os EUA enfrentam 
exigirá mais receitas federais, e não 
menos. Os aumentos nos padrões de 
vida, por exemplo, são o resultado da 
inovação tecnológica, que, por sua 
vez, depende da investigação. Mas, 
o apoio do governo federal à inves-
tigação em percentagem do PIB está 
actualmente num nível comparável 
ao que foi há 60 anos.

Enquanto Trump, como candi-
dato, criticou o crescimento da dívida 
nacional dos EUA, agora propõe cor-
tes nos impostos que somariam tri-
liões à dívida nos próximos dez anos 
- e não “apenas” 1,5 triliões que os 
republicanos alegam que seriam adi-
cionados, graças a algum milagre de 
crescimento que levaria a mais recei-
tas tributárias. No entanto, a princi-
pal lição do ‘Voodoo’ da economia 
pelo lado da oferta de Ronald Rea-
gan não mudou: cortes nos impostos 
como estes não levam a um cresci-
mento mais rápido, mas apenas a 
menores receitas.

Isto é especialmente assim agora, 
quando a taxa de desemprego é pouco 
superior a 4%. Qualquer aumento sig-
ni�cativo na procura agregada seria 
cumprido por um aumento corres-
pondente nas taxas de juros. A “com-
binação económica” da economia 
deslocaria assim o investimento; e o 
crescimento, já anémico, diminuiria.

Uma estrutura alternativa aumen-
taria as receitas e aumentaria o cres-
cimento. Isto incluiria uma reforma 
real dos impostos corporativos, eli-
minando os truques que permitem 
que algumas das maiores empresas do 
mundo paguem impostos minúscu-
los, nalguns casos, muito inferiores a 
5% dos seus lucros, proporcionando-

-lhes uma vantagem injusta sobre os 
pequenos negócios locais. Isto esta-
beleceria um imposto mínimo e eli-
minaria o tratamento especial de 
ganhos de capital e dividendos, obri-
gando os muito ricos a pagar pelo 
menos a mesma percentagem dos 
seus rendimentos em impostos como 
os restantes cidadãos. E isto levaria 
à introdução de um imposto sobre 
o carbono, para ajudar a acelerar a 
transição para uma economia verde.

A política �scal também pode ser 
utilizada para moldar a economia. 
Além de oferecer benefícios para os 
que investem, desenvolvem investi-
gação e que criam empregos, maio-
res impostos sobre a propriedade e 
a especulação imobiliária redirec-
cionariam o capital para despesas 
que aumentassem a produtividade - 
a chave para a melhoria dos padrões 
de vida a longo prazo. 

Uma administração de plutocra-
tas - a maioria dos quais obteve a sua 
riqueza em actividades de rentismo e 
não de empreendedorismo produtivo 
- esperam assim ser recompensados. 
Todavia, a reforma �scal proposta 
pelos republicanos recompensa mais 
as corporações e os ultra-ricos do que 
a maioria tinha antecipado. Evita 
reformas necessárias e deixa o país 
com uma montanha de dívidas; a 
consequência - baixo investimento, 
baixo crescimento da produtividade  
e enormes desigualdades – que leva-
riam décadas para desfazer.
Trump assumiu o cargo prometendo 
“limpar o pântano” em Washington, 
DC. Em vez disso, o pântano cresceu 
mais e mais fundo. Com a reforma tri-
butária proposta pelos republicanos, 
ameaça engolir a economia dos EUA.

Joseph E. Stiglitz, Prémio Nobel 
de Ciências Económicas em 2001 
e Medalha John Bates Clark em 
1979, é Professor na Universidade 
de Columbia, Co-Presidente do 
Grupo de Especialistas de Alto Nível 
sobre a Medição do Desempenho 
Económico e do Progresso Social 
na OCDE e Economista-Chefe do 
Instituto Roosevelt. Ex vice-pre-
sidente sénior e economista-chefe 
do Banco Mundial e presidente do 
Conselho de Assessores Económicos 
do presidente dos EUA, Bill Clinton. 
Em 2000 fundou a Iniciativa para 
o Diálogo de Políticas, um grupo 
de re�exão sobre desenvolvimento 
internacional com base na Universi-
dade de Columbia. O seu livro mais 
recente - O Euro: como uma moeda 
comum ameaça o futuro da Europa.

Donald Trump,  
presidente 
dos EUA
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Mundo pode enfrentar 
défice de água de 40%

manter-se o 
actual cenário 
de desperdício 
de água potável 
e de alteração 
climáticas,  o 
mundo poderá 
enfrentar, em 

2030, um dé�ce de cerca de 40% de 
água, concluiram os participantes da 
2.ª conferência internacional sobre 
água e clima, que decorreu em Mar-
selha, França, entre os dias 3 e 4 de 
Outubro de 2017.

“Dado que são necessários cerca de 
255 mil milhões de euros por ano para 
o desenvolvimento de infra-estrutu-
ras hídricas a nível mundial e a erra-
dicação da fome até 2030 exigirá um 
investimento de 17,4 mil milhões de 
euros, o �nanciamento é uma questão 
crucial na agenda política dos líderes 
mundiais. Construir cidades susten-
táveis resistentes às alterações climá-
ticas e a diminuição da fome, são 
cruciais para cumprir os objecti-
vos da COP21 e reafirmados na 
COP22, onde foram prometidos 
100 mil milhões de dólares anuais 
até 2020 para lidar com os impactos 
das alterações climáticas e redu-
zir as emissões”, lê-se no comuni-
cado �nal do evento.

Os participantes destacaram ainda 
que 63% das cidades prevêem risco 
de abastecimento de água devido às 
alterações climáticas.

Discutiram a “Iniciativa Água 
para África”, considerando que a 
“conferência marca uma oportuni-
dade histórica para redireccionar a 
atenção da comunidade global sobre 
a necessidade de ajudar as nações em 
desenvolvimento a adaptarem-se às 
alterações climáticas. Em nenhumas 

A

ALTERAÇÃO CLIMÁTICA

PESQUISA. CONFERÊNCIA. Participantes da conferência 
internacional sobre água apelam para a necessidade de se investir para 
evitar cenários piores, e estimam em cerca de 255 mil milhões de euros 
o investimento anual necessário em infra-estruturas hídricas.

Por César Silveira

outras áreas isto poderia ser tão evi-
dente como África, Ásia e América 
Latina, onde proteger a segurança 
alimentar e erradicar a fome, para as 
quais a água é essencial, representa 
um imperativo urgente”, escreveram 
no comunicado �nal.

“Sem água, seríamos um pla-
neta estéril sem vida. Uma verdade 

básica sobre a água e a sua ligação a 
toda a vida é que a sua administração 
imprudente se torna cada vez mais 
um obstáculo para enfrentar as alte-
rações climáticas. E enfrentar as alte-
rações climáticas é um pré-requisito 
para a paz”, declarou Sindra Sharma-
-Khushal, membro da presidência 
da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre a Mudança do Clima 
(UNFCCC) para a COP23 (23ª ses-
são da Conferência das Partes sobre 
mudanças climáticas).

Os membros lembraram a impor-
tância da água para alcançar as metas 
do desenvolvimento sustentável. “A 
água é um facilitador e um conector, 
um �o condutor comum essencial que 
liga os diversos aspectos abordados 
pelas Metas de Desenvolvimento Sus-
tentável (MDS). Acredito �rmemente 
que, longe de ser um problema, a água 
é uma solução, um factor determi-
nante para tornar o mundo um lugar 
melhor”, explica o vice-presidente do 
Conselho Mundial da Água, Dogan 
Altinbilek. As conversações geraram 
um debate permanente sobre os desa-
�os globais levantados pela segurança 
hídrica e �cou claro que a água será 
um dos principais temas da COP23, 
que decorrerá em Novembro de 2017 
em Bona, Alemanha.

A conferência foi realizada pelo 
Conselho Mundial da Água, em coo-
peração com a Presidência da COP22, 
assim como outros parceiros inter-
nacionais. O encontro desenrolou-se 
no seguimento da Primeira Confe-
rência Internacional sobre Água e 
Clima realizada em Rabat, em Julho 
de 2016. Foi apoiado pela Presidência 
da COP23, reuniu mais de 150 espe-
cialistas internacionais e líderes polí-
ticos na vanguarda do debate sobre 
clima e água, assim como diver-
sos ministros do ambiente, entre os 
quais Charafat Afailal, secretária de 
estado da água e ambiente de Mar-
rocos, Istiaque Ahmad, secretário 
do ministério do Ambiente e Flores-
tas do Bangladesh e Sindra Sharma-
-Khushal, do grupo da presidência 
de Fiji do UNFCCC da COP23 e  
presidido pelo presidente honorá-
rio do conselho mundial da água, 
Loïc Fauchon e o vice-presidente, 
Dogan Altinbilek.

A missão é mapear o caminho a 
seguir e fomentar a consciência mun-
dial sobre assuntos críticos relaciona-
dos com os recursos hídricos como 
preparação da COP23 que se reali-
zará em Bona.

l São necessários cerca de 
255 mil milhões de euros por 
ano para o desenvolvimento 
de infra-estruturas hídricas 
a nível mundial.

MEMORIZE 17,4
Mil milhões de euros investimento  
neccessário anualmente para a erradicação 
da fome até 2030

Os membros lembraram  
a importância da água  

para alcançar as metas do 
desenvolvimento sustentável.

©

Governo quer 
renegociar 
dívida

A República do Congo pre-
tende renegociar  com os cre-
dores os termos da sua dívida, 
estimada em 110% do PIB pelo 
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), equivalente a cerca 
de 9,14 mil milhões de dólares.

“O contexto actual exige que 
sejam adoptadas medidas ime-
diatas para melhorar a situação 
da dívida”, indicou o governo 
congolês num comunicado emi-
tido após o �m da missão do 
FMI, que decorreu entre 26 de 
Setembro e 4 de Outubro.

“A República do Congo pre-
tende acelerar as negociações 
para obter um programa apoiado 
pelo FMI, embora preservando 
as conquistas sociais”, acrescenta 
o governo, numa altura em que 
um programa semelhante foi já 
concluído com outros países da 
África Central afectados pela 
queda dos preços do petróleo.

O FMI con�rmou, no início 
de Agosto, que o Congo tinha 
escondido uma parte da sua 
dívida, que Brazzaville avaliou 
em Março em 77% do seu PIB. “A 
actividade económica continua a 
contrair-se, enquanto os depó-
sitos do governo diminuem”, 
indicou a missão do FMI, refe-
rindo “um eventual programa 
apoiado pelo FMI para restau-
rar a estabilidade macroeconó-
mica e promover um crescimento 
sustentado e inclusivo”.

CONGO

©
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O GRUPO de telecomunicações China 
Unicom aguarda autorização para cons-
truir em Fortaleza, no Brasil, a estação 
de recepção do cabo submarino “Sou-
thAtlanticInterLink” (SAIL).

BANCO MUNDIAL concedeu uma doação de 150 
milhões de dólares a Moçambique para apoiar a estatal 
Electricidade de Moçambique (EdM) a melhorar a capa-
cidade e a e�ciência operacional da rede eléctrica, infor-
mou a instituição �nanceira multilateral em comunicado.

Além da zona exclusiva, São Tomé  
e Príncipe dispõe ainda de uma outra 
partilha conjunta com a Nigéria.

José Gonçalves, ministro  
da Economia e  

Emprego de Cabo Verde

BRAÇO-DE-FERRO ENTRE CATALUNHA E MADRID

CaixaBank transfere-se de Barcelona para Valência

Colisão  
provoca 13 
mortes

A Guarda Costeira japonesa anun-
ciou, na passada sexta-feira,  que 
13 pessoas morreram na colisão 
entre um navio de pesca chinês e 
um petroleiro de Hong Kong em 
frente à costa do Japão.

Os “nossos mergulhadores 
encontraram 12 corpos de pes-
soas declaradas desaparecidas 
dentro do navio”, disse à AFP um 
funcionário da Guarda Costeira.

Mais tarde, as autoridades 
indicaram que uma das quatro 
pessoas resgatadas havia mor-
rido, elevando o saldo final 
a 13 vítimas, confirmando 
os números fornecidos pelo 
consulado chinês em Osaka, 
a oeste do Japão, citado pela 
rede pública CCTV.

A col isão ocorreu na 
quinta-feira, 400 quilómes-
tros a Norte das Ilhas Oki, 
no Mar do Japão, também 
chamado de Mar do Oriente, 
entre o navio chinês “Lurong 
Yuanyu 378”, de 290 toneladas, 
e um petroleiro identificado 
como “Brightoil Lucky “(63.294 
toneladas). Os 21 membros da 
tripulação deste último não 
se feriram, de acordo com a 
Guarda Costeira japonesa.

JAPÃO

©

©©

São Tomé e Príncipe  
abre concurso público

‘Roaming’ gratuito  
nos países da CEDEAO

gover no de 
São Tomé e 
Príncipe abriu 
um concurso 
público para  
a prospecção 
petrolífera dos 
blocos 10 e 13 

da Zona Económica Exclusiva. 
Segundo um comunicado o�cial, 
a decisão derivou do interesse 
manifestado pelo consórcio cons-
tituído pela empresa norte-ameri-
cana KosmosEnergy e pelo grupo 
britânico BP em efectuar prospec-
ções naqueles dois blocos.

A Agência Nacional do Petró-
leo, lê-se no comunicado, na 
sequência do pedido apresen-
tado pelo consórcio BritishPetro-
leum e KosmosEnergy, convida 
empresas ou consórcios elegíveis 

para manifestarem os seus inte-
resses nas áreas correspondentes 
aos blocos 10 e 13 da Zona Eco-
nómica Exclusiva de São Tomé e 
Príncipe, nos termos da lei-qua-
dro das operações petrolíferas.

Este interesse conjunto surge 
quatro semanas depois de petrolí-
fera KosmosEnergy ter anunciado 
a conclusão de pesquisa sísmica 
em quatro blocos petrolíferos, 5, 6, 
11 e 12 da Zona Económica Exclu-
siva santomense, no âmbito de um 
acordo de partilha de produção.

Além da zona exclusiva, São 
Tomé e Príncipe dispõe ainda de 
uma outra partilha conjunta com 
a Nigéria, na base de um tratado 
assinado em 2001 que estabelece 
60% das receitas para o Estado 
nigeriano e os restantes 40% para 
o arquipélago são-tomense.

C a i x a B a n k 
vai transferir 
a sede social 
de Barcelona 
para Valên-
cia. O terceiro 
maior banco 
espanhol, dono 

do português BPI, reuniu um Con-
selho de Administração extraordi-

nário para retirar-se da Catalunha, 
aproveitando o decreto do governo 
espanhol que permite a deslocali-
zação de instituições �nanceiras 
sem a aprovação dos accionistas.

O banco catalão Sabadelltam-
bém tinha já anunciado a mudança 
para Alicante. Os especialistas não 
se cansam de alertar para os riscos 
inerentes.“A queda das obrigações 

espanholas, a subida das taxas de 
juro, o aumento dos prémios de risco 
e o possível bloqueio dos investi-
mentos estrangeiros na Catalunha 
e em Espanha são os grandes peri-
gos que esta situação económica e 
política comporta”, salienta Rafael 
Sambola, professor de Economia.

“Ninguém sabe o que vai 
acontecer com o futuro da 

Catalunha,nem dentro, nem fora 
de Espanha. Ninguém sabe o que 
os políticos vão decidir. Isso faz 
com que os empresários estejam 
a tentar proteger os interesses 
das suas companhias e procurar 
a segurança perante uma situa-
ção de incerteza. Temos de jogar 
pelo seguro”, a�rmou o entrevis-
tado Víctor Serrano.

s ministros 
que tutelam 
as Telecomu-
nicações na 
Comunidade 
E c onóm ic a 
dos Estados da 
África Ociden-

tal (CEDEAO) aprovaram, na cidade 
da Praia, a introdução do ‘roaming’ 
gratuito na sub-região, esperando 
facilitar a mobilidade e aumentar 
as trocas comerciais.

A medida, segundo a Lusa, foi 
aprovada por ocasião da 15.ª reu-
nião dos ministros que tutelam as 
áreas das tecnologias de informa-
ção e comunicação na CEDEAO, 
que aconteceu na capital cabo-ver-
diana. O ministro da Economia e 
Emprego de Cabo Verde, José Gon-
çalves, a�rmou que a aplicação do 

sistema de ‘roaming’ gratuito na sub-
-região africana será uma “grande 
conquista” e terá “enormes valias” 
para a integração e inclusão regio-
nais através das comunicações.

Além do ‘roaming’ gratuito na 
África Ocidental, os ministros que 
tutelam as áreas das tecnologias de 
informação e comunicação anali-
saram e aprovaram, entre outros, 
questões relativas ao acesso à inter-
net, cibersegurança e cibercriminali-
dade e controlo de fronteiras digitais.

A CEDEAO é formada por 15 
países, entre eles Cabo Verde e 
Guiné-Bissau, e 300 milhões de 
consumidores. Benim, Burkina 
Faso, Costa do Mar�m, Gâmbia, 
Gana, Guiné-Conacri, Libéria, 
Mali, Níger, Nigéria, Serra Leoa, 
Senegal e Togo são os outros paí-
ses que integram a comunidade.

O

O

O

EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO INTEGRAÇÃO NA SUB-REGIÃO AFRICANA



Segunda-feira 9 de Outubro 2017 Valor Económico28

Ambiente

caça furtiva e 
o abate indis-
criminado de 
árvores são 
a p o nt a d o s 
como práti-
cas ilegais que 
estão a con-

tribuir para o desaparecimento 
de algumas espécies de animais 
selvagens e vegetais no município 
de Cambambe, Kwanza-Norte.

Segundo Maria de Fátima 
Pipa, do Instituto de Desenvol-
vimento Florestal (IDF), naquela 
região, nos últimos cinco anos, os 

caçadores furtivos intensificaram 
as caças, ignorando as regras de 
exploração da fauna. 

Em declarações à Angop, a 
responsável apontou a pacaça, o 
veado, o nunce e javali como as 
espécies mais afectadas, muito 
difíceis de serem localizadas 
actualmente em Cambambe, uma 
situação que considera de “difí-
cil contenção”, devido à exigui-
dade de fiscais.

Esclareceu que os caçadores, 
na sua maioria ilegais, munidos 
de armas de caça, disparam con-
tra animais de todas as idades, até 

mesmo aqueles que se encontram 
em período de reprodução, o que 
reforça ainda mais o processo de 
extinção e de deslocamento de 
alguns animais, até então exis-
tentes em grandes quantidades 
no município, para outras regiões.

Maria de Fátima Pipa aponta, 
por outro lado, a desf lorestação 
da região, por lenhadores, car-
voeiros e camponeses, como outra 
das causas que afectam a sobre-
vivência dos animais.

As comunas de Zenza do 
Itombe, Massangano e Dange-
-ya-Menha são as mais afectadas.

Fez saber que o município 
possui apenas dois fiscais, des-
providos de equipamentos para 
o desempenho cabal das suas 
funções, o que os deixa de mãos 
atadas, ante a exploração desen-
freada da fauna e da f lora a nível 
da localidade.

Para tal, a responsável advoga a 
necessidade de recrutamento de 30 
novos efectivos  para o reforço da �s-
calização das actividades �orestais.

A

AUTORIDADES FALAM EM EXIGUIDADE DE PESSOAL PARA A FISCALIZAÇÃO

Caça furtiva e abate de árvores 
com níveis preocupantes

SECTOR FLORESTAL. Maior parte dos 
caçadores é ilegal e está quase sempre 

munida de armas. Até animais em 
reprodução não são poupados. Caça 

clandestina está a contribuir ainda mais para 
a extinção de muitas espécies. 

l A pacaça, o veado, o nunce 
e javali são as espécies mais 
afectadas pelos caçadores 
furtivos. Trata-se de animais 
difíceis de serem localizados 
actualmente em Cambambe.

MEMORIZE

30
2
Novos efectivos são necessários para o 
reforço das actividades florestais na região.

Número de fiscais que controlam a 
reserva florestal no Kwanza-Norte.

As comunas do 
Zenza do Itombe, 

Massangano e 
Dange-ya-Menha são 

as mais afectadas.

©

Angola partilha, desde a 
semana passada, as in-
formações e dados sobre 
eventos sísmicos produzi-
do no país na rede mun-
dial de informações sísmi-
cas, a partir da sua estação 
de Kapanda, Malanje.

Segundo o director 
do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica 
(INAMET), Domingos José 
do Nascimento, depois da 
monitoria feita em Setem-
bro, as quatro estações sís-
micas existentes, três das 
quais sob gestão directa do 
INAMET, iniciou-se o en-
vio dos dados à ‘Interna-
tional Association of Seis-
mology and Physics oh the 
Earth’s Interior (IASPEI)’.

O processo começou com 
o registo no referido organis-
mo e a instalação, na sede 
do Instituto em Luanda, de 
um programa que permite a 
distribuição da informação, 
sendo os dados transmiti-
dos para um concentrador 
em Luanda que, ao receber 
as mensagens, partilha au-
tomaticamente com a rede 
mundial controlada pela 
IASPEI, onde está registada.  

Com a instalação des-
te ‘software’, que permite 
acompanhar a actividade 
sísmica mundial de for-
ma regular, o responsável 
garante que Angola terá 
vantagens de ver os seus 
técnicos formados pelas ins-
tituições membros da rede, 
receber assistência técnica, 
entre outros benefícios.

Nesta primeira fase, o 
projecto formou os técni-
cos em Luanda, seguindo-
-se, ainda para este ano, a 
superação de quatro ou-
tros em Portugal. 

Angola já 
partilha rede 
mundial 

DADOS SÍSMICOS  
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Educação & Tecnologia

LG encontrou 
uma nova uti-
lidade inusi-
tada para os 
seus apare-
lhos. Na Índia, 
a companhia 
apresentou, 

recentemente, o K7i, que, segundo 
a fabricante, é capaz de afastar os 
mosquitos. A função, baptizada 

como ‘Mosquito Away’, é insta-
lada na parte traseira do aparelho 
e emite ondas ultrassónicas inau-
díveis por humanos, mas que, em 
teoria, espanta os mosquitos. 

Segundo a fabricante, as ondas 
têm frequência acima de 30 kHz, e 
repelem 72,1 por cento do vector da 
malária Anopheles gambiae.

No mercado indiano, a fabricante 
sul-coreana já lançou aparelhos de 

ar condicionado e televisores com 
a função, mas é a primeira vez que 
ele foi embutido num smartphone.

A possibilidade de espantar os 
mosquitos pode chamar atenção, 
mas esse é o único atractivo do K7i. 

Com tela de cinco polegadas, 
com resolução de 1280x720, o apa-
relho tem configurações apenas 
medianas. O processador de quatro 
núcleos roda a 1.4 GHz, com 2GB de 

memória RAM. A câmara principal 
de oito megapixéis, e a frontal, cinco 
megapixéis. São 16 GB de espaço de 
armazenamento, expansíveis com 
cartão de memória.

O smartphone roda o Android 
6.0 Mashmallow, lançado há dois 
anos, e não existem planos para 
actualização para versões mais 
recentes. O aparelho custa 7.900 
rupias, cerca de 125 dólares.

Smartphone repele mosquitos
NOVA ‘DESCOBERTA’ DA LG

A

instein estava 
certo de que 
as ondas gra-
v itacionais 
existiam, mas 
nem o próprio 
acreditava que 
fosse possível 

registá-las. “Este é um testemunho de 
tecnologia moderna e ciência. Acho 
que isto não poderia ter sido feito há 
50, 20 ou 30 anos”, disse Barry C. 
Barish, de 81 anos, um dos galardoa-
dos com o prémio Nobel da Física.

A par do americano, o Comité 
Nobel sueco distinguiu o alemão 
Rainer Weiss, de 85 anos, e o ame-
ricano Kip S. Thorne, de 77, pelo 
estudo e “observação das ondas 
gravitacionais”.

“As grandes descobertas são real-
mente o resultado de colaborações 
gigantes”, destacou Kip S. �orne, 

ondas gravitacionais foram obser-
vadas pela primeira vez, resultado 
de uma colisão de dois buracos 
negros a mil milhões de anos-luz - 
a primeira evidência directa da sua 
existência. Mas só no ano seguinte, 
em Fevereiro, foi anunciada a des-
coberta. “Está-se perante algo total-
mente novo e diferente, que abre 
mundos até agora insuspeitos”, des-
tacou o Comité Nobel.

No texto em que justi�ca a atri-
buição do prémio, o comité sublinha 
que “um sem-�m de descobertas estão 
agora ao nosso alcance” após terem 
sido, �nalmente, “capturadas as ondas 
e entendidas as suas mensagens”.

Foi preciso um século para con-
seguir tecnologia capaz de medir 
estas ondas gravitacionais. Como 
descreve o comité, o sinal que che-
gou à Terra era fraco, mas prome-
tia uma “revolução na astrofísica”. 
“As ondas gravitacionais são uma 
maneira totalmente nova de obser-
var os eventos mais violentos no 
espaço e de testar os limites do 
nosso conhecimento.” Espalham-
-se “à velocidade da luz, enchendo 
o universo, tal como Albert Eins-
tein descreveu na sua teoria geral da 
relatividade”, mas o próprio “estava 
convencido de que nunca seria pos-
sível medi-las”. A sua interpreta-
ção, dizem os responsáveis pela 
atribuição do Nobel, abre portas 
a inúmeras descobertas.

Depois de três detecções pelo 
LIGO, as ondas gravitacionais 
foram registadas pela quarta vez, 
na semana passada, pelo Observa-
tório Europeu de Gravidade (EGO), 
em Cascina, Itália.

que assumiu já estar à espera de que a 
descoberta ganhasse um Nobel, mas 
destacou a importância de, no futuro, 
o comité arranjar uma maneira de 
premiar essas grandes colaborações 
e não apenas as pessoas que estive-
ram na origem dos projectos.

Cem anos depois da descrição 
das ondas gravitacionais por Albert 

Einstein, estas foram registadas em 
2015 pelo Observatório de Ondas 
Gravitacionais de Laser Interferó-
metro (LIGO), do qual fazem parte 
mais de mil investigadores de mais 
de 20 países, entre os quais os pre-
miados e Ron Drever, um cientista 
sueco que faleceu em 2016.

A 14 de Setembro de 2015, as 

E

Três cientistas recebem 
prémio Nobel da Física

ONDAS GRAVITACIONAIS FORAM OBSERVADAS PELA PRIMEIRA VEZ EM SETEMBRO DE 2015

DISTINÇÃO. Comité 
sueco premiou 
cientistas que 
observaram o 
fenómeno antecipado 
por Einstein há 100 
anos, tempo necessário 
para conseguir 
tecnologia capaz 
de medir as ondas 
gravitacionais.

Cientistas garantem que 
a interpretação das  
ondas abre portas  

a inúmeras descobertas.

©

©
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Marcas & Estilos

Volvo: Condução energética
AUTOMÓVEL 

É um porto movimentado da costa oeste da Columbia Britânica e está 
entre as mais densas e étnicas cidades do Canadá. Um local de �lmagem 
popular, que está cercada por montanhas e convida a actividades ao ar 
livre, mas também tem cenas como a arte, teatro e música. Vancouver 
Art Gallery é conhecida pelas obras de artistas, enquanto o Museu de 
Antropologia abriga colecções das Primeiras Nações. 

Com uma passagem de avião de cerca de 200.000 kwanzas, pode 
chegar a Vancouver e deliciar-se o poutine e o salmão, um dos pratos 
típicos da região. Ou degustar iguarias típicas chinesas oferecidas em 
restaurantes locais. O Fairmont Paci�c Rim, numa área histórica, é um 
hotel com vista panorâmica e que combina o melhor da Costa do Pací-
�co com a decoração e culinária.

Vancouver: um caldeirão olímpico 
TURISMO

 A Volvo desvendou as novas ver-
sões R-Design dos novos S90 e V90. 
Com um chassi mais desportivo e 
algumas alterações no design exte-
rior e interior, estas versões garan-
tem uma condução mais energética 
e linhas mais desportivas. 

As versões R-Design incluem um 
novo spoiler dianteiro com faróis de 
nevoeiro integrados na carroçaria, 

grelha dianteira diferenciada e frisos 
em preto na frente e na traseira. Estas 
versões incluem ainda jantes redese-
nhadas de cinco raios. No interior, 
há um conjunto de detalhes diferen-
ciadores como as novas guarnições, 
também incluídas nos pedais e nos 
tapetes, assentos com contorno des-
portivo, volante especial e um novo 
pacote de iluminação. 

AGENDA

14 DE OUTUBRO
Poesia à volta da fogueira na União dos Escritores Angolanos 
com poesia, teatro, dança, música, moda, artes plásticas e feira 
de livros. A partir das 17 horas. Entradas livres.

20 E 21 DE OUTUBRO
3.ª Edição da Conferência Internacional de Liderança  
‘MOVE Angola’, no Memorial António Agostinho Neto. Ingressos 
entre 22 mil e 50 mil kwanzas. A partir das 8 horas.

26 DE OUTUBRO 
3.ª Edição o Festival Caixa Luanda no Cine 
Atlântico com Ary e Anabela Aya.

12 DE OUTUBRO 
Espectáculo de percussões corporais: Zou!  
Cia Sons de Toile, no Centro Cultural Português. 
Às 18h:30. Entradas livres.

LUANDA
ATÉ 27 DE OUTUBRO
Exposição colectiva ‘Kaluandando.com’ com 21 artistas 
plásticos, como Álvaro Macieira, Marcela Costa, e 
Ondjaki, no Centro Cultural Português. Entradas livres.

Aligator clássico 

Inspiração angolana

Outras dimensões 

É uma exclusividade das terras do príncipe Charles. O formato do frasco na 
parte superior foi inteiramente polido em estanho sem chumbo, envolto 

num luxuoso material em tom acastanhado do seu conhaque e seme-
lhante à pele de um aligator. Este frasco de jacaré é um presente de 

qualidade que permite guardar discretamente no bolso do casaco.

Não se trata de ilusão óptica. A Nike parece ter-se 
inspirado nas cores da bandeira angolana para 

criar esta sapatilha Air Foamposite One, de 
aparência luxuosa com grá�co ornamen-

tal em estilo barroco.

O elemento essencial que proporciona a graça e o 
encanto aos colares Nomie são os 18 quilates 

de ouro branco e rodeado de diamantes. O 
mais importante é que inclui uma jóia em 

cinza de gra�te vegetal, que só deve ser 
polido com �anelas certi�cadas.

Com o frio do Ártico a ‘arrasar’ as noites géli-
das do cacimbo, torna-se imperiosa a necessi-

dade de repensar no que se tem no guarda-roupa. 
Com esta peça, o seu corpo passa a ter um regula-

dor de temperatura confortável e inigualável.

Calores invernais 

Prestígio por encomendas 

Sensações hídricas 

Todos os cintos da De Herman Oaks são 
feitos de couro e à mão, por artesãos dos 

grandes estados de Utah e Texas, nos EUA. 
Saem apenas por encomenda. O metal, couro e 

madeira são três elementos naturais que têm servido 
de inspiração para a nova colecção de Charles Krypell.

O Gruppo Treesse criou este sistema de 
hidromassagem ‘Fusão 200’, projectado 

de modo criativo e com uma téc-
nica sofisticada de desinfecção e 
de recirculação de água perma-

nente. Apresenta desenhos em linhas 
transparentes e um sistema de invisi-

bilidade integrado, uma raridade no mer-
cado internacional. As ondas garantem-lhe 

a sensação de bem-estar e muito prazer. 
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Uma coisa é ter a fama como  
objectivo por intermédio da música, outra  

é trabalhar para contribuir para o desenvolvimento 
da arte e da cultura angolana.

Em 2014, esteve em estúdio a gravar. 
Quando pretende lançar o álbum 
de estreia?
O lançamento do disco está marcado 
para o próximo ano (2018), e vai sair 
pela Kissanji Produções.

Os seus pais são mestres de ceri-
mónia de eventos tradicionais. Que 
in�uências teve deles?
Deles, para além da educação cultural 
e tradicional, recebi, e ainda recebo, 
é claro, canções de roda, estórias da 
nossa terra, aprendo actividades do 
campo e pastorícia, simbologias, 
rituais, danças, provérbios e pará-
bolas, muitas das quais uso com fre-
quência nos meus trabalhos.  

O que ‘esconde’ dentro da sua cabaça?
A cabaça é a minha herança. Nela 
carrego um volume de memórias. 
Boas memórias, feitas em líquido, 
mas não se revela o que há dentro 
dela. É a minha mística.

Defende que “faltam meios para 
a conservação de valores”. Como 
inverter o quadro?
O Estado devia prestar mais aten-
ção aos projectos dos fazedores da 
arte e da cultura. Deve reforçar a 
inserção das línguas nacionais no 
ensino. Há a necessidade de se lem-
brar que um povo que não pratica a 
sua própria língua é um povo sem 
alma. É preciso transmitir e ensi-
nar esses valores de forma autên-
tica no sentido de se preservarem 
os bens patrimoniais. Os jovens 
têm de saber respeitar os símbolos 
que representam uma Nação. Que 
a intervenção que se faz na econo-
mia, por exemplo, fosse a mesma, 
ou próxima, para com a Cultura, 
porque, no �nal de contas, preci-
samos todos de apreciar uma boa 
música, pintura, artes plásticas, tea-
tro, escultura, dança, entre outras 
representações artísticas.

Como procura preservar a cultura 
angolana nas suas músicas?
De várias formas. E se me vir em 

Como assim?
Há mais atenção às ‘celebridades’ 
do que ao ser artista, de facto. Uma 
coisa é ter a fama como objectivo 
por intermédio da música, outra 
é trabalhar para contribuir para 
o desenvolvimento da arte e da 
cultura angolana.

Trocou a formação em Engenharia 
pela música. Foi a melhor opção?
Foi, sim. Porque aprendi a seguir o 
caminho do meu coração. Aí está o 
que sinto, o que sempre senti.

Há quem diga que comunica com 
os ancestrais quando está em palco. 
É verdade?
Sim, é verdade. 

Pode explicar como faz isso?
É muito simples. Para comunicar com 
eles [os ancestrais], basta interiorizar.

O que espera do novo Governo?
Espero uma gestão melhor do que a 
anterior e que nos venham fazer sor-
rir sem motivos.

exemplos. Investigo, crio e procuro 
ser original.

Como vê a música angolana?
A música, em Angola, está a cres-
cer muito e a desenvolver-se pouco. 

palco facilmente vai notar isso. Canto 
somente em línguas nacionais. Faço 
fusões de outras componentes musi-
cais com a matriz do canto bantu. 
Exalto constantemente a espiri-
tualidade. Isso só para citar alguns 

Por  Lúcia de Almeida
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“Um povo que não pratica a própria 
língua é um povo sem alma”
MÚSICA. Acompanhado da sua cabaça, Ndaka 
yo Wiñi é conhecido pela sua africanidade em 
palco. O seu repertório baseia-se em pesquisas 
que servem de matriz para as suas composições. 
Em entrevista ao VE, defende o reforço da 
inserção das línguas nacionais no ensino e espera 
melhores ventos do novo Governo.

NDAKA YO WIÑI, MÚSICO, COMPOSITOR E PESQUISADOR CULTURAL 

Os jovens têm de saber respeitar os símbolos que  
representam uma Nação. Que a intervenção que se faz na economia, por exemplo,  

fosse a mesma, ou próxima, para com a Cultura.

~

~

PERFIL

Foi pela via artística que 
Ndaka (nome de família) 
conseguiu resgatar o nome que 
perdera por causa de um erro de 
registo. Dokas, o seu nome ver-
dadeiro, nasceu a 5 de Janeiro de 
1981, no Lobito, Benguela. ‘Yo 
Wiñi’, em umbundo, significa 
‘a voz do povo’.

Descendente de guineen-
ses pelo lado paterno, o dono 
da cabaça misteriosa provém 
de uma família de músicos e 
bailarinos, o que o inf luen-
ciou, desde cedo, a trilhar o 
mesmo caminho, com traços 
culturais e tradicionais do sul 
do país. A sua passagem por 
Benguela, Huíla e Huambo 
ajudaram-no ainda mais a 
aprender e a falar f luente-
mente o umbundo.



O Governo angolano apro-
vou uma verba de mais de 9,2 
milhões de dólares para garantir 
a manutenção e reparação técni-
cas das aeronaves da Força Área 
Nacional (FAN), noticia a Lusa.

De acordo com uma autori-
zação governamental de �nal de 
Setembro, o contrato envolve a 
empresa pública angolana Sim-
portex - Comercialização de 
Equipamentos e Meios Materiais, 
Import & Export e a Moscóvia 
Limitada, prevendo o forneci-
mento de motores, peças sobres-
selentes e outros componentes.

O contrato envolve ainda a 
prestação de serviços especia-
lizados de manutenção, repa-
ração técnica e operações de 
voo das aeronaves da FAN, 
nomeadamente da frota de 
Antonov que tem ao dispor.

A frota da FAN conta com 
mais de meia centena de aviões 
de combate, com origem na 
antiga União Soviética, bom-
bardeiros, aviões de treino e de 
patrulhamento marítimo, além 
de cerca de três dezenas de aero-
naves de transporte e uma cen-
tena de helicópteros.

9 milhões USD 
para FAN

PR no Parlamento FACTA fecha primeira fase Partidos camuflam gastos

NÚMEROS DA SEMANA

O discurso sobre o Estado da Nação a ser pro-
ferido a 16 de Outubro, pelo Presidente da 
República, na abertura do primeiro ano par-
lamentar da quarta Legislatura, deverá fechar 
o ‘ciclo de dissertações formais’, na sequência 
da recém-eleição, e ‘empurrar’ João Lourenço 
para ‘mãos à obra’, concluíram analistas con-
tactos pelo VALOR. Pág. 8

A Administração Geral Tributária (AGT) e as insti-
tuições �nanceiras nacionais concluíram o programa 
de repórter de ‘cadastro’ �nanceiro das empresas e 
dos cidadãos dos Estados Unidos da América com 
rendimentos ou contas bancárias em Angola. Pro-
grama previa recolha de dados a 53 entidades �nan-
ceiras, mas apenas 38 dos quais �zeram chegar as 
informações solicitadas. Pág. 15

ESTADO DA NAÇÃO COM IMCUMPRIMENTO DE 30%
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O VALOR ESTA SEMANA

As formações políticas que participaram nas 
eleições gerais de Agosto passado, com excep-
ção da UNITA, não revelam os montantes 
�nanceiros paralelos arrecadados e gastos 
durante a campanha eleitoral, com excep-
ção da UNITA que declara ter arrecadado 11 
milhões de kwanzas de “militantes, simpati-
zantes e amigos” do partido. Pág. 11

CAMPANHA ELEITORAL

REPARAÇÕES

259,9
Hectares é a extensão de terra que 
o processo de correcção de solos 
abrangeu nos municípios do Cachiungo 
e Mungo, no Huambo, segundo as 
autoridades locais.
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11,4
Milhões de kwanzas é o valor arrecada-
do, no período entre Janeiro e Setembro 
deste ano, pela AGT, em Benguela, 
informou o chefe adjunto da repartição 
fiscal local, Serafim Cipriano. Medicamentos, bebidas alcóolicas 

e tabaco à venda em Angola vão 
passar a ter de ostentar um selo 
�scal de alta segurança para travar 
o contrabando, face às consequên-
cias para a saúde e na arrecada-
ção de receitas �scais, estabelece 
um decreto presidencial de 25 de 
Setembro, citado pela Lusa.

O documento, que prevê um prazo 
de 180 dias para a sua entrada em 
vigor, recorda que o “contrabando e 
contrafacção de medicamentos, bebi-
das e líquidos alcóolicos, assim como 
o tabaco e seus sucedâneos manu-
facturados se tornaram num pro-

blema à escala mundial, afectando 
igualmente Angola”, para justi�car 
a medida, a aplicar pelo Ministério 
das Finanças, através da Administra-
ção Geral Tributária (AGT).

A aplicação da medida tem ainda 
em conta que “tais práticas ilegais 
podem privar o Estado de uma impor-
tante fonte de receitas e constituir 
uma ameaça para a saúde pública e 
bem-estar dos cidadãos”. Para o efeito 
será contratada uma empresa, por 
um prazo de cinco anos, para asse-
gurar, em conjunto com a Imprensa 
Nacional e em regime de concessão, a 
emissão destes selos, conforme prevê 

a nova legislação.
Estes selos �scais de alta segu-

rança terão de ser 100% holográ�-
cos e “devem ser suportados pelos 
fabricantes, produtores, importa-
dores e distribuidores” dos produ-
tos a vender em Angola.

A regulamentação de�ne ainda 
que os selos devem “assegurar alto 
nível de desempenho de segurança, 
impossibilitando a respectiva falsi�-
cação”, além de “incorporar elemen-
tos de segurança patente e encobertos 
para os proteger face à contrafacção”, 
permitindo um controlo visual e por 
varrimento electrónico.

Selos de alta segurança para tabaco
TRIBUTAÇÃO

A dívida pública colocada por 
Angola praticamente quadrupli-
cou na semana entre 25 e 29 de 
Setembro, subindo para 87,9 mil 
milhões de kwanzas, continuando 
os juros a pagar inalterados nos 
23,9% a um ano.

Segundo o relatório sobre a evolu-
ção dos mercados monetário e cam-
bial do Banco Nacional de Angola 
(BNA), na semana em referênca o 
banco central colocou no mercado 

primário 70,6 mil milhões de kwan-
zas em Bilhetes do Tesouro (BT) e 
14,1 mil milhões de kwanzas em 
Obrigações do Tesouro (OT) inde-
xadas à taxa de câmbio.

As taxas de juro médias a pagar 
pela emissão de BT pelo BNA, em 
representação do Estado, oscila-
ram entre os 16,15% na maturi-
dade a 91 dias e os 23,90% no prazo 
de 364 dias, praticamente inalte-
radas desde Março, enquanto as 

OT indexadas à taxa de câmbio 
vão pagar taxas de juro nominais 
entre os 7,0%, pela maturidade de 
três anos, e os 7,75%, para a matu-
ridade de cinco anos.

Esta foi a 32.ª emissão sema-
nal de dívida pública de 2017 e 
no segmento de venda directa de 
Títulos do Tesouro ao público em 
geral foram ainda colocados 3,3 mil 
milhões de kwanzas. Desde o iní-
cio da emissão de dívida este ano, 
que só arrancou na segunda quin-
zena de Fevereiro, Angola já colo-
cou 1,514 biliões de kwanzas em 
bilhetes e obrigações do Tesouro.

As receitas provenientes do 
endividamento público deverão 
atingir um peso de 43,6% do valor 
global inscrito no Orçamento, che-
gando a 3,224 biliões de kwanzas. 
Além de contrair nova despesa 
pública, no mercado interno e 
externo, o OGE de 2017 prevê 
2,338 biliões de kwanzas para o 
serviço da dívida este ano.

Dívida pública angolana quadruplica
SEGUNDO RELATÓRIO DO BNA
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25
Anos é o tempo concedido pelo 
Estado angolano para que a empresa 
Soportos SA possa assumir a  
concessão do terminal de minérios do 
Porto do Lobito, em Benguela.

90
Mil hectares é a extensão de terras 
aráveis preparadas no município da 
Ganda, Benguela, para o relançamento 
da produção de milho, feijão, amendoim, 
mandioca, e outros tubérculos, para a 
presente campanha agrícola.


